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A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ MIRI/SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

à rua Padre Vitório, s/nº - Centro, neste Município no estado do Pará, através da Comissão 

Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 158/2022/GAB-PMI de 11 de abril de 2022, 

torna público que realizara licitação para REFORMA E AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE 

ESPECIALIDADES FLOR DO MIRITI, de acordo com as especificações contidas nesta Edital 

de CARTA CONVITE e seus ANEXOS, no dia 12/09/2022, às 09h, horário de Brasília, licitação 

na modalidade CARTA CONVITE do Tipo MENOR PREÇO/REGIME DEEMPREITADA 

GLOBAL, tendo por fundamentos legais a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar Federal 

n° 123/2006, demais legislação pertinente e as condições e exigências contidas neste Edital de 

CARTA CONVITE e seus anexos. 

 

1. OBJETO 

A presente licitação tem como objeto a REFORMA E AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE 

ESPECIALIDADES FLOR DO MIRITI 

1.1. Conforme projetos, planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos, com o 

fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos necessários à completa e perfeita 

implantação de todos os elementos definidos constantes dos anexos desta Carta Convite, que são 

partes integrantes e indivisíveis do presente instrumentoconvocatórias. 

1.2. As especificações dos serviços, objeto desta Carta Convite, estão contidas nos respectivos 

projetos, planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos. 

 
2. DO PRAZO 

ITEM OBJETO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

 

01 

 

 
REFORMA E AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE 

ESPECIALIDADES FLOR DO MIRITI 

 

 

180 DIAS 

 
3. DO VALOR 

3.1. O valor global máximo estimado para os Itens da presente licitação será de R$ 329.927,75 

(trezentos e vinte e nove mil, novecentos e vinte e sete reais e setenta e cinco centavos). 

3.2. Fica determinado, com base no art. 48, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993, que será 

desclassificada a proposta de preços, cujo valor global proposto seja: 

a) Superior ao valor estimado, conforme indicado neste item. 

b) Manifestamente inexequível assim considerado aquele valor que não demonstre a 

viabilidade de execução da obra, conforme melhor definido no item. 

SANTOS:934827 
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4. DA VISITA TÉCNICA 

4.1. Para habilitar-se aos procedimentos da contratação, ora pretendida, solicita-se que os 

interessados realizem a devida visita técnica ao local da obra em destaque. 

4.2. Ao interessado que realizar a respectiva visita técnica será emitida a Declaração de Visita 

Técnica firmada por servidor da Prefeitura Municipal de Igarapé Miri/Secretaria Municipal de 

Saúde, comprovando a visitatécnica “in loco” da empresa licitante, onde serão executados os 

serviços, objeto desta licitação, tendo levantado todos os dados técnicos e obtidos os 

esclarecimentos necessários para a apresentação de sua proposta financeira. 

4.3. A visita “in loco” poderá ser feita em até três dias úteis, anteriores a data de abertura 

deste certame, conforme agendamento a ser realizado junto a Secretaria Municipal Saúde -, por 

um Responsável Técnico da empresa licitante, mediante comprovação de tal condição no ato da 

visita, através da apresentação da Certidão de Registro da empresa no CREA e/ou CAU, 

constando o nome do referido responsável, e sob supervisão de engenheiro responsável indicado 

pela Secretaria Municipal de Saúde. 

4.4. Independente da opção pela realização ou não da vistoria, a licitante deverá apresentar 

declaração formal assinada pelo responsável técnico e pelo sócio majoritário da licitante, sob as 

penas da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 

dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará 

para quaisquer questionamentos futuros (Declaração de Conhecimento das Condições do Local - 

Anexo III). 

4.5. Cada profissional só poderá representar uma única empresa. 

 
5. DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS REQUISITANTES 

5.1. O objeto desta licitação está sendo requisitado pela seguinte unidade orçamentária: 

a) PREFEITURA DE IGARAPÉ MIRI 

b) SECRETARIA MUNICIPAL DE SÁUDE -SEMSA 

 
6. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. A sessão para recebimento dos documentos de habilitação e das propostas de preços, 

relativos ao presente certame, será realizada em ato público na data, horário e local a seguir 

descritos: 

a) Data: 12/09/2022 

a) Horário: 09h, horário de Brasília; 

b) Local: Sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL,–Avenida Eladio Lobato s/n Bairro 

Cidade Nova . Predio da Secretaria de Assistencia Social. 

6.2. Na hipótese de ocorrer feriado ou fato impeditivo, os quais impeçam a realização da sessão 

pública na data determinada acima, fica a mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no 

mesmo local e hora, ou em outro dia a ser definido pela CPL. 

 

7. DO ACESSO AOS TERMOS DA CARTA CONVITE 

7.1. Os termos da presente Carta Convite estarão disponíveis, para consulta, na Sala da Comissão 

Permanente de Licitação – CPL,– Avenida Eladio Lobato s/n Bairro Cidade Nova . Predio da 

Secretaria de Assistencia Social. Das 08h as 14h. O 
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interessado em participar deste certame fica obrigado a estar com o cadastro regular na Secretaria 

Municipal de Saúde/Comissão Permanente de Licitação CPL SEMSA, em até 03 (três) dias úteis 

da data de abertura da sessão. As interessadas que estiverem dentro do prazo com seu cadastro 

regular, poderão enviar para o e-mail da CPL: cpl.igmiri.pa@gmail.com, em até 2 (dois) dias 

úteis da abertura, informações por escrito, manifestando interesse na participação, o mesmo 

deverá conter seu telefone e e- mail para que, havendo alteração nos termos da presente Carta 

Convite ou qualquer interposição de recurso, possa o licitante ser informado, a tempo, a respeito 

das modificações processadas ou decisões exaradas pela Administração. 

 
8. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

8.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do presente Carta Convite protocolizando o pedido até 03 (tres) dias úteis antes da 

data fixada para o recebimento das propostas, cabendo a Presidente da CPL decidir sobre a 

petição no prazo de 02 (dois) dias antes da data para abertura dos envelopes de habilitação. 

8.2. As impugnações deverão ser dirigidas a Presidente da CPL, por escrito, firmadas por quem 

tenha poderes para representar a empresa ou por qualquer cidadão que pretenda impugnar o ato 

de convocação. 

8.3. As impugnações intempestivas não serão conhecidas. 

8.4. Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

 
9. DO FUNDAMENTO LEGAL 

9.1. Este processo licitatório está amparado na Lei Federal nº 8.666/1993 e Lei Complementarnº 

123/2006 e demais legislação aplicáveis a este evento. 
 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Os recursos garantidores para a execução do objeto em licitação estão previstos no 

Orçamento Municipal vigente, sob a seguinte rubrica: 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-ÓRGÃO 

Fundo Munic ipal de Saúde -UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

10.122.0006.2.103-MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

4.4.90.51.00- OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-ÓRGÃO 

Fundo Munic ipal de Saúde -UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

10.301.0006.1.048-CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO POSTOS DE SAÚDE E UBS’s 

4.4.90.51.00- OBRAS E INSTALAÇÕES. 

 
11. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

11.1. Poderão participar deste certame empresas estabelecidas regularmente no país, cuja 

finalidade e ramo de atuação estejam relacionados com a prestação de serviços relativos ao objeto 

desta licitação e que, observada a necessária habilitação. 

11.2. Que tenha manifestado interesse em até 24h da data e hora marcada para a abertura da 

mailto:cpl.igmiri.pa@gmail.com
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sessão. 

11.3. Ques estejam com seus cadastros regular na Secretaria Municipal de Saúde. 

11.4. Não poderão participar da presente licitação as empresas que: 

a) Que não estejam com cadastro regular na Secretaria Municipal de Saúde de Igarapé 

Miri em até 48 horas da data de abertura do presente processo. 

b) Se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação. 

c) Tenham tido decretado a sua falência. 

d) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedidas de 

contratar com a Prefeitura Municipal de Igarapé Miri, ou tenham sido declaradas inidôneas para 

licitar ou contratar com a Administração Pública, em nível Federal, Estadual ou Municipal, bem 

como firmas que se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio e estrangeiras 

que não funcionem no país. 

e) Das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Igarapé Miri. 

 

12. DO PREÇO DOS SERVIÇOS E DE SEU REAJUSTE 

12.1. Os preços relativos aos serviços, ora licitados, deverão ser expressos em reais, com duas 

casas decimais, e, durante a validade do contrato, serão fixos e irreajustáveis. 

12.2. Fica, entretanto, ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o 

desequilíbrio econômico financeiro do contrato, conforme disposto no artigo 65, inciso II, “d”da 

Lei Federal n° 8.666/1993. 

12.3. Em caso de redução nos preços, a contratada fica obrigada a repassar ao município o 

mesmo percentual de redução ocorrido nos preços dos serviços. 

 
13. DA EXECUÇÃO DA OBRA 

13.1. A obra, objeto deste certame, será executada conforme as especificações, exigências e 

condições previstas na presente Carta Convite e em seus anexos, especialmente, no projeto 

arquitetônico, memorial descrito/especificações técnicas e planilha orçamentária. 

13.2. Deve-se, também, observar as exigências e recomendações técnicas e profissionais 

relativas a eventos desta natureza. 

 
14. DO RECEBIMENTO DA OBRA 

14.1. Concluída a obra, a empresa executora da obra comunicará à Secretaria Municipal de 

Saúde Igarapé Miri, afim que se realize o respectivo Termo de Recebimento Provisório. 

14.2. O Termo de Recebimento Provisório será lavrado em até 15 (quinze dias) após o 

recebimento da comunicação da empresa executora e subscrita por, pelo menos, três servidores 

designados, entre estes, o Fiscal da Obra e Fiscal do Contrato. 

14.3. Havendo restrições na obra entregue, a empresa executora da obra deverá repará-las e/ou 

corrigi-las de imediato e às suas expensas no prazo de 15 dias. 

14.4. Não havendo restrições na obra entregue ou procedidas as devidas correções, a Secretaria 

emitirá o Termo de Recebimento Definitivo da Obra, o qual deverá ser subscrito pelo Fiscal da 

Obra e pelo representante da empresa executora da obra. 

 

15. DO PRAZO DE GARANTIA DA OBRA CONCLUÍDA 
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15.1. Durante 05 (cinco) anos após a data do recebimento definitivo dos serviços, a empresa 

executora, na forma do Art. 618 do Código Civil, Lei nº 10.406/2002, nos contratos de empreitada 

de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução 

responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim 

em razão dos materiais, como do solo. 

 
16. DO PAGAMENTO PELA EXECUÇÃO DA OBRA 

16.1. O pagamento pela execução da obra previsto neste certame será efetuado, 

condicionalmente, com: 

a) A apresentação do respectivo Termo de Entrega da Obra contendo os quantitativos e valores 

da obra executada. 

b) A apresentação da respectiva nota fiscal/fatura acompanhada do correspondente recibo. 

c) A lavratura da respectiva liquidação da obra constante da nota fiscal/fatura, cujo 

procedimento deverá ser formalizado por servidor da Prefeitura. 

d) A apresentação da relação nominal de todos os empregados que trabalham na execução da 

obra, com as respectivas datas de admissão, função ou cargo exercido e o valor dos respectivos 

salários. 

e) A apresentação dos comprovantes dos pagamentos de salários e do recolhimento dasparcelas 

referentes ao INSS e o FGTS dos trabalhadores da obra, referentes ao mês imediatamente anterior 

ao pagamento das faturas. 

f) Para o Município efetuar o primeiro pagamento à empresa vencedora do certame deverá trazer 

a matrícula CEI do INSS da referida obra que irá executar. 

g) A apresentação, quando for o caso, do termo de rescisão contratual com a quitação das 

parcelas trabalhistas, no caso de dispensa de empregado que trabalhava na obra, ou termo de 

acordo firmado perante a Justiça do Trabalho, onde conste expressamente a exclusão do 

Município de Igarapé Miri. 

h) A apresentação, no primeiro pagamento, da certidão de matrícula da obra junto ao INSS e a 

respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 

Técnica (RRT), conforme o caso. 

i) A apresentação, em cada pagamento, das Certidões de Regularidade como INSS, FGTS e 

Tributos Federais. 

16.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal, a qual 

deverá estar acompanhada do respectivo recibo e atestada pelo Fiscal da Obra. 

16.3. Em casos de devolução da nota fiscal/fatura e/ou do recibo para se produzir correções 

julgadas necessárias, o prazo para pagamento do documento devolvido passará a contar após a 

sua reapresentação com as correções devidamente produzidas. 

16.4. Os valores pertinentes a eventuais sanções pecuniárias aplicadas à CONTRATADA serão 

descontados dos pagamentos devidos à mesma. 

 
17. DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

17.1. A presente licitação não importará, necessariamente, na contratação da adjudicatária 

podendo a Prefeitura de Igarapé Miri, reduzir ou aumentar seus quantitativos na forma do que 

estabelece o art. 65 § 1ºda Lei Federal nº 8.666/1993. 
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17.2. A contratação formalizar-se-á mediante assinatura de contrato, com prazo não superiora 

30 (trinta) dias, cuja minuta faz parte desta Carta Convite (Anexo I). 

17.3. Após homologação da Carta Convite, a proponente vencedora será convocada, por escrito, 

para no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, retirar, assinar e devolver o instrumento contratual. 

17.4. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, é facultado à Prefeitura, quando a 

convocada não assinar, aceitar ou retirar o instrumento contratual, no prazo e condições 

estabelecidos, convocar as proponentes remanescentes para celebrar o contrato, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, ou revogar a licitação. 

 
18. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA/DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

18.1. Imediatamente, após a sessão de abertura, os documentos de Habilitação (envelope N°01) 

e das Propostas de Preços (envelope N° 02), deverão ser apresentados, obrigatoriamente, ao 

mesmo tempo à Comissão de Licitação em envelopes distintos eseparados, lacrados e rubricado 

em seus fechos, no local, data e horário marcados para a data de sessão de abertura do presente 

processo, com os seguintes dizeres: 

 

 

19. DA IDENTIFICAÇÃO DOS REPRESENTANTES DAS LICITANTES 

19.1. Para se credenciar aos atos a serem praticados na sessão pública deste processo licitatório, 

o representante da licitante deverá, no início da sessão, apresentar a Presidente da CPL os 

seguintes documentos, conforme a sua qualidade de representação: 

19.2. Quando sócio titular da empresa: 

a) Documento oficial de identidade pessoal do titular da empresa licitante (em cópia autenticada 

ou cópia simples acompanhada do original); 

b) Contrato social ou documento equivalente e respectivas alterações (em cópia autenticada por 

cartório ou por membros desta CPL ou cópia simples acompanhada dos originais 

correspondentes), registrados no órgão competente, no qual constem poderes de representação 

atribuídos à pessoa que está representando-a neste processo. 

19.3. Quando não sócio titular da empresa: 

ENVELOPE Nº 2 

PROPOSTA FINANCEIRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ MIRI 

SECREATRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONVITE Nº XXXX/XXX-SEMSA 

DATA E HORA DE ABERTURA 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ 

ENVELOPE Nº 1 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ MIRI 

SECREATRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONVITE Nº XXXX/XXX-SEMSA 

DATA E HORA DE ABERTURA 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ 
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a) Termo de Credenciamento (reconhecido em cartório) ou procuração pública ou particular (esta 

reconhecida em cartório), editados pela empresa licitante, atribuindo poderes suficientes ao 

representante para que o mesmo possa representá-la junto à Prefeitura Municipal de Igarapé Miri 

no que diz respeito aos atos a serem praticados na execução de licitação; 

b) Documento oficial de identidade do representante (em cópia autenticada ou cópia simples 

acompanhada do respectivo original); 

c) Contrato Social ou documento equivalente da empresa representada, acompanhado das 

alterações realizadas, registrados no órgão competente (em cópia autenticada por cartório ou por 

membros desta CPL ou cópia simples acompanhada do correspondente original), no qual constem 

poderes de representação atribuídos ao subscritor do Termo de Credenciamento ou da 

Procuração; 

d) Documento oficial de identidade do sócio subscritor do Termo de Credenciamento ou 

Procuração (em cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do respectivo original). 

19.4. A falta de qualificação representativa não impedirá que o representante da empresa licitante 

participe da sessão relativa a este processo licitatório, entretanto, o mesmo fica impedido de se 

manifestar durante a sessão. 

19.5. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir no 

procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos nesta Carta Convite, 

por sua representada. 

19.6. O representante que se retirar antes do término da sessão ou deixar de assinar arespectiva 

ata perderá o direito de questionar ou de interpor recursos contra as decisões tomadas em sessão. 

 
20. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

20.1. Para fins de habilitação da regularidade jurídica, fiscal, econômico-financeira, técnica e 

outras exigibilidades, a proponente deverá apresentar os documentos exigidos e especificados a 

seguir: 

20.1.1. Os documentos exigidos para habilitação da regularidade jurídica, fiscal, econômico- 

financeira e outras exigibilidades deverão estar, devidamente ordenados e numerados, dentro de 

envelope fechado, lacrado e rubricado no seu fecho. 

20.1.2. Os documentos poderão ser apresentados em original ou em cópia com autenticação 

realizada por tabelião, ou por servidor integrante da Comissão de Licitação ou pela juntada, em 

original ou em cópia autenticada, da(s) folha(s) de órgão da imprensa oficial onde tenha(m) sido 

publicado(s) e ter suas informações grafadas no idioma oficial do Brasil. 

 
21. DA SUSPENSÃO DO CERTAME LICITATÓRIO PARA ANÁLISE DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELA COMISSÃO 

21.1. A comissão atestará que os envelopes de habilitação e de proposta estão 

lacrados,rubricando-os juntamente com os proponentes credenciados; 

21.2. A comissão abrirá os envelopes para rubrica dos documentos de habilitação, pela 

comissão e pelos licitantes; 

21.3. Depois de rubricados por todos, os documentos serão juntados aos autos do processo, e 

suas folhas, numeradas por membro da comissão; 

21.4. Em seguida, a comissão declarará suspensa a sessão, para ser reaberta às 9h, horário de 
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Brasília do dia 13/09//2022, caso não haja expediente na data marcada, a sessão será retomada no 

primeiro dia útil subsequente, para que seja verificada a autenticidade, mediante pesquisa na 

internet, das certidões apresentadas pelos licitantes; 

21.5. Reaberta a sessão, no horário designado pela comissão, os documentos da habilitação serão 

submetidos à análise dos licitantes. 

 
22. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

22.1. Os documentos relativos à habilitação jurídica devem comprovar que o objeto social da 

empresa é compatível com o objeto em licitação e deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da respectiva consolidação. 

22.2. Para à habilitação jurídica, a proponente deverá apresentar um dos seguintes documentos: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto social publicado de acordo com a Lei Federal n°6.404/76 ou contrato 

social em vigor (Lei Federal nº 10.406/2002), devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais; e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentosde 

eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

e) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

f) Documento oficial de identidade do sócio proprietário (em cópia autenticada ou cópia simples 

acompanhada do respectivo original). 

g) Certificado de Registro Cadastral da Secretaria Municipal de Saúde de Iagarapé Miri. 

 

23. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

23.1. Para a comprovação da regularidade fiscal, a proponente deverá apresentar os seguintes 

documentos que comprovem: 

a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativaà sede 

ou domicílio do licitante, pertinente ao ramo de atividade que exerce e compatível com o 

objeto desta licitação; 

c) Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Regularidade relativa à Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas nos termos da Portaria/MTP Nº 667/2021; 

e) Regularidade relativa atributos federais; 

f) Regularidade relativa atributos estaduais, sendo tributária e não tributária; 

g) Regularidade relativa a tributos municipais pertinentes ao domicilio fiscal da proponente. 

23.2. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n°123/2006, as microempresas e 

empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

23.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de dois dias úteis, a partir de sua declaração como licitante vencedora do certame, prorrogável 
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por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, nos termos 

do parágrafo primeiro do artigo 43 da Lei Complementar n°123/2006, com vista à contratação. 

23.4. A não regularização da documentação no prazo previsto na cláusula anterior implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei 

Federal n° 8.666/1993 e artigo 7° da Lei Federal n° 10.520/2002, sendo facultado à 

Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para contratação, ou revogar apresente licitação. 

 
24. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

24.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social (DRE), já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo seratualizados 

por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data deapresentação da 

proposta. Na hipótese da atualização ou aumento do patrimônio líquido, a licitante terá que, 

obrigatoriamente, apresentar documento que altera aquela demonstração devidamente arquivada 

na Junta Comercial e/ou Cartório de Registro Civil das PessoasJurídicas; 

b) Demonstrar, por memória de cálculo, a comprovação da boa situação financeira através da 

apresentação dos cálculos abaixo, por profissional competente: 

b.1) Índice Liquidez Geral (ILG) maior ou igual a 1, obtida pela fórmula: 

AC + RLP 

LG= ≥ 1PC + ELP 

b.2) Índice Liquidez Corrente (ILC) maior ou igual a 1, obtida pela fórmula: 

AC 

ILC= ≥ 1PC 

b.3) Índice de Endividamento (IEN) menor igual a 0,40, obtida pela fórmula: 

PC + ELP 

IEN= ≤ 0,40AT 
 

25. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

25.1. Certidão de Registro e Quitação do CREA/CAU, de sua respectiva Região, com validade 

à data de apresentação da proposta, devidamente atualizada em todos os seus dados cadastrais e 

contratuais. No caso de licitantes domiciliados em outros Estados, o Certificadode Registro 

emitido pelo CREA/CAU da respectiva Região de origem deverá conter o vistodo CREA/CAU- 

PA. 

25.2. Capacidade Técnico-Profissional: Comprovação da licitante de possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para a entrega das propostas, profissional de nível superior, detentor 

de Certidão de Acervo Técnico CAT acompanhadas de atestados de execução, de obra ou serviço 

de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e 

valor significativo do objeto da licitação. 

25.2.1. O responsável técnico indicado deverá ser o mesmo dos atestados de capacidade 

técnico-profissional apresentados. 
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25.2.2. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional, 

ambos serão inabilitados. 

25.3. Capacidade Técnico-Operacional: Comprovação através de atestado fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando a execução de obras e serviços 

SIMILARES de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

25.3.1. Atestados dos Responsáveis Técnicos das Licitantes contendo a comprovação da 

execução, através de certidão de acervo técnico e atestado de execução de obras, fornecido(s) 

por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente certificado pelo CREA ou 

Conselho Profissional competente. 

a) Os atestados dos Responsáveis Técnicos deverão comprovar a execução, a qualquer tempo,de 

obras com complexidade equivalente ou superior ao objeto desta licitação, apresentando 

Atestado(s) de Capacidade Técnica devidamente registrado(s) no CREA da região onde os 

serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo 

Técnico – CAT, expedida(s) por esses Conselhos, que comprove(m) a execução para órgão ou 

entidade da Administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, ou ainda para empresa(s) privada(s), obras/serviços de características técnicas 

semelhantes às do objeto da presente licitação, admitindo-se atestado(s) de supervisão e/ou 

coordenação de obras/serviços, porém não os de fiscalização (conforme Decisão PL-1067/97 do 

CONFEA). 

25.3.2. Com o intuito de tornar mais célere a análise pela Comissão Permanente de Licitação, 

solicitamos ser destacados (grifados), nos atestados apresentados, os itens correspondentes às 

solicitações de qualificação técnica previstas no Edital de Carta Convite. 

25.4. Declaração de Visita Técnica emitida pela Secretaria Municipal de Saúde ou Declaração 

de conhecimento das condições de local. 

25.5. Os documentos exigidos deverão, de preferência, ser entregues numerados 

sequencialmente e na ordem indicada neste Edital de Carta Convite, a fim de permitir maior 

rapidez na conferência e exames correspondentes. 

25.6. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Comissão 

Permanente de Licitação, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia simples 

acompanhada dos originais. 

25.7. A Comissão Permanente de Licitação, reserva-se o direito de solicitar o original de 

qualquer documento, sempre que julgar necessário. 

25.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital de Carta Convite e seus Anexos. 

25.9. Os documentos emitidos pela INTERNET, somente terão validade após a devida 

autenticação que será realizada pela Comissão Permanente de Licitação no ato da Habilitação. 

25.10. O certificado de Registro cadastral da secretaria Municipal de Saúde, poderá ser 

solicitado formamalmente por sócio devidamente constituido ou representante procurador 

devidamente credenciado, na sala da Comissão Permanete de Licitação- CPL/SEMSA, localizada 

na Avenida Eladio Lobato s/n Bairro Cidade Nova . Predio da Secretaria de Assistencia Social. 

25.11. Os documentos apresentados em desacardo com o solicitado ou com a validade expirada 
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e/ou cassada, acarretarão a inabilitação do proponente. 

25.11 Para atendimento à qualificação técnica-profissional e operacional, será exigido das 

licitantes as etapas construtivas semelhantes ao objeto licitado. 

 
26. DAS OUTRAS EXIGIBILIDADES 

26.1. A licitante que comparecer para oferecer sua proposta de preço, estará admitindo, sob 

as penas da lei, que: 

a) Irá comunicar qualquer fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º, do 

art. 32 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

b) Não existe em seu quadro de pessoal de menores, na forma do disposto no inciso XXXIII, 

do art. 7º, da Constituição Federal. 

c) Sua proposta foi elaborada de maneira independente, nos termos da Instrução Normativa nº 

02, de 16.09.2009, publicado no DOU nº 178, Seção I, pag. 80, de 17.09.2009. 

d) O certificado de registro Cadstral, poderá ser solicitado formamalmente por sócio 

devidamente constituido ou representante procurador devidamente credenciado, na sala da 

Comissão Permanete de Licitação- CPL/SEMSA, localizada na Avenida Eladio Lobato s/n 

Bairro Cidade Nova . Predio da Secretaria de Assistencia Social, das 08h as 14h em dias de 

expediente. 

26.2. Será admitida a subcontratação, se previamente aprovada pela Fiscalização, e que não 

constitua o escopo principal do objeto, restrita, contudo, ao percentual máximo de 30% (trinta 

por cento) do orçamento, devendo a EMPRESA indicada pela Licitante CONTRATADA, antes 

do início da realização dos serviços, apresentar documentação que comprove sua habilitação 

jurídica, regularidade fiscal, nos termos previstos nesta Carta Convite; 

26.2.1 É vedada a subcontratação total dos serviços desta licitação, bem como dos serviços 

considerados para efeito de atestação da capacidade técnico-operacional e técnico- profissional; 

26.2.2. A subcontratação de que trata esta cláusula não exclui a responsabilidade do contratado 

perante a Prefeitura Municipal de Igarapé Miri e Secreatria Municipal de Saúde quanto à 

qualidade técnica da obra ou doserviço prestado. 

26.2.3. Em casa de subcontratação parcial, a subcontratada deverá apresenta toda a habilitação 

exigida por lei, inclusive a qualificação técnica. 

 

27. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

27.1. Deverá ser impressa em papel timbrado da proponente, em uma via, datilografada ou 

digitada, escrita em português brasileiro, sem emendas, entre linhas ou rasuras, devidamente 

numeradas, datadas, rubricadas e assinadas pelo representante legal da empresa fazendo 

referência o número e modalidade da licitação; 

27.2. Não serão consideradas as propostas enviadas via e-mail, telegramas ou fac-símile; 

27.3. Na proposta deverá constar: 

a) Nome, razão social, endereço da empresa e número do Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas, no Ministério da Fazenda– CNPJ do Ministério da Fazenda. 

b) Nome, RG, CPF, endereço residencial, estado civil e nacionalidade do responsável pela 

assinatura do Contrato; 

c) Número da Conta Corrente, da Agência e do Banco em que será efetuado o pagamento. 
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27.4. Deverão constar no envelope da proposta os seguintes documentos: 
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d) Memorial descritivo e Especificaçoes Técnicas (Anexo VII) 

e) Planilha Orçamentária (Anexo III); 

f) Cronograma físico financeiro (Anexo IV); 

g) Planilha de BDI (Anexo V) 

h) Projeto Arquitetônico ( Anexo VI) 

i) Declaração de Conhecimento das Condições do Local (Anexo VII) 

27.5. Deverá ainda conter: 

a) O preço unitário e total dos itens grafados em algarismo, e preço global da proposta em 

algarismo e por extenso; 

b) O valor da referida Carta Convite deverá ser cotado em moeda nacional e com 02 (duas) casas 

decimais, ficando estabelecido que em caso de divergência, prevalece o último; 

c) Declarar a forma de pagamento; 

d) Declarar que o prazo de início dos serviços é imediato; 

e) Declarar o prazo da validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, 

contados da data da abertura do presente processo; 

f) Deverão ser incluídos nas propostas todas as despesas que incidirão no preço oferecido,tais 

como: impostos, taxas, fretes, seguros e obrigações sociais, sendo de inteira responsabilidade da 

licitante os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução ao 

do contrato, bem como qualquer custo que não tenha sido incluindo em sua planilha de 

quantitativo. 

27.6. As propostas deverão ser entregues no local, dia e hora indicados nesta Carta Convite. 

27.7. Não será considerada a proposta que contiver qualquer vantagem não prevista nesta Carta 

Convite, bem como aquela caracterizada por preços ou vantagens baseados em ofertas dos demais 

licitantes, preços simbólicos, irrisórios ou cotação de valor zero, ou aqueles considerados 

superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados 

aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que 

comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 

produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas 

necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 

27.8. No caso de divergências entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão sempre 

os valores por extenso e no caso de divergências entre valores unitários e globais prevalecerão os 

primeiros. 

27.9. Serão desclassificadas as propostas em desacordo com os termos deste instrumento. 

27.10. Uma vez abertas as propostas não serão admitidos pedidos de retificação de preços ou 

quaisquer outras condições oferecidas. 

 
28. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

28.1. No julgamento das propostas de preços será considerado o menor preço/regime de 

empreitada global. 

28.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e as exigências 

desta Carta Convite. 

28.3. Em caso de empate, será dada preferência para microempresas e empresas de pequeno 

porte. 
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28.4. Considera-se empate quando a melhor proposta de microempresa ou empresa de pequeno 

porte for igual ou superior até 10% da melhor proposta. 

28.5. Em caso de verificação de empates entre duas ou mais proponentes enquadrados como 

microempresa ou empresa de pequeno porte que ofertaram as propostas de menor valor global, 

deverão ser obedecidos os critérios estabelecidos na Lei Completar n° 123/2006. 

28.6. Não havendo propostas classificadas na forma da Lei n° 123/2006 e se identificadas duas 

ou mais propostas de valores iguais, que não tenham sido apresentadas por microempresa 

ou empresa de pequeno porte, proceder-se-á o sorteio na forma do § 2° do artigo 45 da Lei Federal n° 

8.666/1993, conjugando-se com o § 2° do artigo 3° do citado diploma legal. 

29. Identificado a melhor proposta relativa a este certame, será submetida a análise do setor 

técnico, tendo esta o parecer favoravel, a Comissão declarará o licitante vencedor, colocando aos 

demais a oportunidade de, se assim quiserem, manifestarem a intenção de recursos contra a decisão 

da Comissão. 

29.1. Serão excluídas do certame: 

a) As propostas que não atenderem às exigências desta Carta Convite e seus anexos ou da 

legislação aplicável; 

b) As propostas que sejam omissas ou vagas bem como, as que apresentarem 

irregularidades ou defeitos insanáveis ou capazes de dificultar o seu julgamento; 

c) As que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condiçõesestabelecidas 

nesta Carta Convite; 

d) As que apresentarem preço excessivo ou manifestamente inexequível, quandocomparado 

aos preços de mercado para consecução do Objeto desta licitação; 

e) As Que apresentarem valores superiores ao limite estabelecido no item 03 desta Carta 

Convite. 

 
30. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

30.1. Verificado e confirmado o atendimento pleno às exigências da Carta Convite e não 

havendo registro de interposição de recursos ao proponente declarado vencedor, ser-lhe-á 

adjudicado o objeto para o qual apresentou a melhor proposta. 

30.2. Havendo interposição de recursos, a adjudicação só será lavrada após julgados todos os 

recursos. 

30.3. Após parecer jurídico atestando que a execução do presente certame obedeceu às 

exigências legais e da Carta Convite, o senhor Prefeito Municipal fará a homologação do 

respectivo ato adjudicatório. 

 
31. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

31.1. Depois de declarado o(s) vencedor(es), qualquer licitante poderá manifestar-se, 

motivadamente, sua intenção de interpor recurso, quando lhe será concedido o prazo de 05 

(cinco) dias para apresentação das respectivas razões, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para apresentar as contra razões, em igual número de dias, que começarão a correr 

no término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurado vistas imediata dos autos. 

31.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 

de recurso e, consequentemente, haverá a adjudicação do objeto da licitação pela Comissão 

Permanente de Licitação ao(s) vencedor(es) do certame. 
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31.3. O acolhimento do recurso, que terá efeito suspensivo, importará a invalidação apenas dos 

atos insuscetíveis de aproveitamento. 

30.4 Decidido os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente homologará a adjudicação do objeto ao(s) respectivo(s) vencedor(es). 

 

32. DAS PENALIDADES 

32.1. Se o licitante deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar oufraudar na 

execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo 

das multas previstas nesta Carta Convite e das demais cominações legais,poderá, inclusive 

cumulativamente: 

a) Ser imediatamente excluído do certame, assegurada a defesa; 

b) Ficar impedido de contratar com o município pelo prazo de cinco anos. 

c) Ter seu registro cadastral municipal cancelado. 

32.2. Nos termos do art.86 da Lei Federal n° 8.666/1993, fica estipulado o percentual de 0,5% 

(meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso 

injustificado no fornecimento do objeto desta Carta Convite, até o limite de 10% (dez por cento) 

do valor empenhado. 

32.3. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de 

qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos 

do art. 87 da Lei Federal n° 8.666/1993: 

a) Advertência, por escrito. 

b) Multa de10% (dez por cento) do valor do contrato. 

c) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

32.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, 

aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em 

fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da 

pena. 
 

33. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

33.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo Licitatório 

e a execução do Contrato, estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira. 

Advertindo-se que aqueles que agirem de má fé estarão sujeitos às penalidades previstas em Lei. 

33.2. A Comissão Permanente de Licitação poderá desclassificar as propostas, em termo 

fundamentado, não tendo o licitante direito a indenização ou ressarcimento, sem prejuízo de 

outras sanções cabíveis, caso comprove qualquer fato que desabone a capacidade jurídica, 

regularidade fiscal e idoneidade financeira do mesmo. 

33.3. Caso a licitante se recuse a executar o objeto contratual ou venha afazê-lo fora das 

especificações estabelecidas, a Prefeitura Municipal de Igarapé Miri/Secretaria Municipal de 

Ssúde, poderá independente de qualquer aviso ou notificação, rescindir o Contrato e optar pela 
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convocação dos demais licitantes na ordem de classificação. 

33.4. A Comissão Permanente de Licitação, no interesse da Administração, poderá relevar 

omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem 

a legislação vigente e não comprometam a lisura da Licitação, sendo possível a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

33.5. Assegura-se à Prefeitura Municipal de Igarapé Miri, o direito de: 

a) Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados 

mediante publicação em jornal de grande circulação e Diário Oficial, com a antecedência de 

pelo menos 24 (vinte e quatro) horas, antes da data inicialmente marcada. 

b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente Licitação, a qualquer tempo, desde que 

ocorrentes as hipóteses de ilegalidade ou interesse público, dando ciência aos interessados. 

c) Alterar as condições desta Carta Convite ou qualquer documento pertinente a Licitação, 

fixando novo prazo, não inferior a 08 (oito) dias úteis, para a abertura dos envelopes com os 

documentos de habilitação e das propostas de preço, a contar da publicação das alterações. 

33.6. A participação nesta Licitação implicará aceitação integral e irretratável das normas da 

Carta Convite, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o 

direito de impugnação e recurso. 

33.7. É facultado à Comissão Permanente de Licitação ou a Autoridade Superior em qualquer 

fase da Licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a Instrução 

do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveriamconstar no 

ato da sessão pública. 

33.8. A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao 

patrimônio da Contratante durante a execução do objeto desta licitação, reparando às suas custas 

os mesmos, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da Contratante, inclusiveno caso 

de subcontratação, quando ficará solidariamente responsável com o subcontratado pelo 

cumprimento dessas obrigações. A inadimplência do contratado ou do subcontratadocom 

referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Prefeitura Municipal 

de Igarapé Miri a responsabilidade sobre o seu pagamento, nem poderá onerar objeto docontrato 

ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o registro de 

imóveis, consoante o disposto no §1º do Art.71, da Lei 8.666/93. 

33.9. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Carta Convite e seus anexos, excluir-se-á o 

dia do Início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão, os dias consecutivos, exceto 

quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Prefeitura Municipal de Igarapé Miri. 

33.10. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação ou a 

Autoridade Superior. 

 

34. DOS ANEXOS 

34.1. Os documentos abaixo, denominados de anexos, são partes integrantes desta Carta 

Convite e dele são inseparáveis, conforme determina a legislação vigente: 

a) Anexo I: Minuta de Contrato; 

b) Anexo II: Memorial Descritivo/Epecificações Técnicas; 

c) Anexo III: Planilha Orçamentária; 
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d) Anexo IV: Cronograma Físico Financeiro; 

e) Anexo V: Planilha Composição de BDI; 

f) Anexo VI: Planilha Encargos Sociais; 

g) Anexo VII: Declaração de Conhecimento das Condições do Local; 
 

35. DO FORO 

35.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Iagarapé Miri, Estado do Pará, para toda e qualquer 

açãojudicial decorrente deste instrumento. 

 
Igarapé Miri-PA, 05 de Setembro de 2022. 

 

 

 

RUDIVANE MACHADO DOS SANTOS 

Presidente da Comissão de Licitações 
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ANEXO I 

 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº Xxxx/xxx – SEMSA 

 
CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO 

GLOBAL, QUE CELEBRAM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL  DE 

IGARAPÉ MIRI/SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 
Por este instrumento, de um lado, como CONTRATANTE, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IGARAPÉ MIR/SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE , com sede 

na XXXXXXXXXXXXXXX representada neste ato Pela Secretaria Municipal de Saúde Srª. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portadora do CPF nº XXXXXXXXXXX e do RG nº 

XXXXXXXXXXXX e de outro lado, como CONTRATADA a empresa XXXXXXXXXXXXXX, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ: XXXXXXXXXXX, estabelecida na 

XXXXXXXXX, nº XXXXX, bairro: XXXXXX, CEP: XXXXXXXX, XXXXX/XX, neste ato 

representado por seu Proprietário Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito na Carteirade Identidade 

XXXXXXX XXX/XX, e no CPF/MF sob nº XXXXXXXXX, resolvem celebrar o presente Contrato 

Administrativo, decorrente da Carta Convite nº xxxxxxx/xxxx-SEMSA, conforme os termos dos autos 

do Processo Administrativo nº 2806/2021, fundamentada naLei Federal nº 8.666 de 21.06.1993, e 

demais legislações, mediante as cláusulas e condições aseguir estabelecidas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1 – O presente instrumento tem por base as Leis Federais nº. 8.666/93 e Processo Licitatório 

CARTA CONVITE Nº XXXXX/XXXX – SEMSA e seus anexos. 

1.2 – A Proposta Comercial constante do presente processo é parte integrante e indivisível do 

presente contrato e será considerada aceita automaticamente após assinatura deste instrumento. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO 

2.1 – O presente Contrato tem por objeto a REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, nas especificações, unidades, 

quantidades, valor unitário, condições e forma constantes da proposta de preços da contratada 

e de acordo com a descrição presente no Termo de Referência/Justificativa Técnicae Projeto 

Básico. 

2.2 – O objeto deste contrato está vinculado ao resultado do processo licitatório, modalidade 

Carta Convite nº xxxx/xxxx– SEMSA, bem como, à respectiva proposta de preços emitida pela 

CONTRATADA, e também ao Termo de Referência/Justificativa Técnica e Projeto Básico. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1 – A vigência do presente contrato inicia-se na data de sua assinatura e se estenderá pelo prazo 

de 10 (dez) meses, prorrogáveis nas condições previstas no art. 57, §1º e 2º da Lei 8.666/1993. 

 
CLÁUSULA QUARTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 – Os recursos garantidos para a execução do objeto em licitação estão previstos no Orçamento 

Municipal vigente sob a seguinte rubrica: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
CLÁUSULA QUINTA: DO PREÇO E REAJUSTE DOS SERVIÇOS 

5.1 –    O    valor     dos     serviços     ora     contratados     é     de     R$     XXXXXX 

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

5.2 – O valor descrito na cláusula anterior é global e final, não sendo, sob hipótese alguma, 

permitido o seu reajuste. 

 
CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 

6.1. O pagamento pela execução da obra previsto neste certame será efetuado conforme entrega 

da obra, com atestado emitido pela fiscalização da obra, e faturas devidamenteatestadas, mediante 

a apresentação da documentação abaixo: 

6.2. Atestado de entrega da obra, devidamente aferida pela fiscalização da Prefeitura 

Municipal de Igarapé Miri/Secretaria Municipal de Saúde, com percentagem física executada 

obedecendo ao cronograma de entrega de obra; 

6.3. A apresentação da respectiva nota fiscal acompanhada do correspondente recibo. 

6.4. A lavratura respectiva liquidação obra constante da nota fiscal, cujo procedimento deveráser 

formalizado por servidor da Prefeitura; 

6.5. O pagamento pela execução dos serviços previsto neste certame será efetuado, 

condicionalmente, com a apresentação da respectiva nota fiscal, acompanhada do atestado de 

entrega da obra, firmada por servidor da Prefeitura Municipal/Secretaria Municipal de Saúde 

responsável por esse ato. 

6.6. A apresentação da relação nominal de todos os empregados que trabalham na execução da 

obra, com as respectivas datas de admissão, função ou cargo exercido e o valor dos respectivos 

salários. 

6.7. Comprovante do recolhimento das parcelas referente ao INSS, e FGTS dos trabalhadores da 

obra; 

6.8. Para o Município efetuar o primeiro pagamento à empresa vencedora do certame deverá 

trazer a matrícula CEI do INSS da referida obra que irá executar. 

6.9. Termo de rescisão contratual com a quitação das parcelas trabalhistas, no caso de dispensa 

do empregado que trabalhava na obra, ou termo de acordo firmado perante a justiça do trabalho, 

onde conste expressamente a exclusão da Prefeitura Municipal de Igarapé Miri/Secretaria 

Municipal de Saúde; 
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6.10. A parcela da obra considerada defeituosa ou fora das especificações do projeto, assim como 

das normas técnicas, deverá ser adequada ao projeto da obra; 

6.11. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato, inclusive no caso de subcontratação, quando 

ficará solidariamente responsável com o subcontratado pelo cumprimento dessas obrigações; A 

inadimplência do contratado ou do subcontratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 

e comerciais não transfere a Prefeitura Municipal de Igarapé Miri a responsabilidade sobreo seu 

pagamento, nem poderá onerar objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras 

e edificações, inclusive perante o registro de imóveis, consoante o disposto no §1º do Art.71, da 

Lei 8.666/93. 

6.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto não for comprovado o 

recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondente ao mês da 

última competência vencida, bem como a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas–CNDT vigente; acompanhando a nota fiscal/fatura devidamente atestada por 

servidor designado, conforme dispõe o art. 67 da Lei nº 8.666/1993, e suas modificações, ou 

enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta,em 

virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito acréscimo de 

qualquer natureza; 

6.13. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal, a qual deverá 

estar acompanhada do respectivo recibo. 

6.14. Em casos de devolução da nota fiscal e/ou do recibo para se produzir correções julgadas 

necessárias, o prazo para pagamento do documento devolvido passará a contar após a sua 

reapresentação com as correções devidamente produzidas. 

6.15. Os valores pertinentes a eventuais sanções pecuniárias aplicadas à CONTRATADA serão 

descontados dos pagamentos devidos à mesma. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 – São obrigações da Contratante: 

a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no processo de contratação; 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços com as 

especificações constantes do processo de contratação e da proposta, para fins de pagamento; 

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidadesverificadas 

no objeto executado; 

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no processo de contratação e seus anexos; 

7.2 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, deseus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES E PENALIDADES DA CONTRATADA 

8.1 – A CONTRATADA é responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos seus 

profissionais, bem como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços contratados, 

incluindo despesas e deslocamento, estadia, alimentação, salários, encargos sociais, 

previdenciários, comerciais e trabalhistas, equipamento de proteção individual e quaisquer outros 

que fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato, isentando 

totalmente a CONTRATANTE. 

8.2 – A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes na proposta, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boae 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) disponibilizar o atendimento na administração com o adequado, dentro dos padrões de 

qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas, mediante requisição, devidamente 

assinadas pelo setor competente; 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 

responsabilizar-se pela qualidade e a quantidade dos serviços prestados; 

c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 

contratação; 

e) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8.3 Nos termos do art. 86 da Lei Federal n° 8.666/1993, fica estipulado o percentual de 0,5% 

(meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso 

injustificado no fornecimento do objeto desta dispensa de licitação, até o limite de 10% (dez por 

cento) do valor empenhado. 

8.4 Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer 

das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 

87 da Lei Federal n° 8.666/1993: 

a) Advertência, por escrito. 

b) Multa de10% (dez por cento) do valor do contrato, independente da multa por atraso. 

c) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superiora 2 (dois) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

8.5 As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, 

aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em 

fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicaçãoda pena. 

 
CLÁUSULA NONA: DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1 Os serviços, objeto deste certame, serão executados conforme as especificações, exigências 

e condições previstas no presente Processo Administrativo nº 2806/2021 e em seus anexos, 
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especialmente, no Projeto Básico. 

9.2 Deve-se, também, observar as exigências e recomendações técnico-profissionais relativos a 

eventos desta natureza. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1 Será admitida a subcontratação se previamente aprovada pela FISCALIZAÇÃO, e que não 

constitua o escopo principal do objeto, restrita, contudo, ao percentual máximo de 30% (trinta por 

cento) do orçamento, devendo a EMPRESA indicada pela Licitante CONTRATADA, antes do 

início da realização dos serviços, apresentar documentação que comprove sua habilitação jurídica, 

regularidade fiscal, nos termos previstos neste Processo administrativo; 

10.2 É vedada  a subcontratação total dos serviços desta licitação, bem como dos serviços 

considerados para efeito de atestação da capacidade técnico-operacional e técnico- profissional; 

10.3 A subcontratação de que trata esta cláusula não exclui a responsabilidade do contratado 

perante a Prefeitura Municipal de Igarapé Miri quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço 

prestado. 

10.4 Compete ao Departamento de Engenharia acompanhar, supervisionar e denunciar 

quaisquer irregularidades constatadas, emitir o laudo conclusivo sobre o objeto do presente 

instrumento, bem como atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel epagamento, 

designando(s) o(s) servidor(es) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, engenheirocivil, mat. nº 

XXXXXX. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1 Os serviços ora contratados serão executados e concluídos no prazo máximo de 180 (cento 

e oitenta) dias, contados da data de assinatura do presente contrato de acordo com Cronograma 

Físico Financeiro. 

11.2 Havendo necessidade, desde que devidamente justificada, o prazo de execução ora 

contratado poderá ser prorrogado, observando-se as recomendações previstas na Lei Federalnº 

8.666/1993. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 Compete à Prefeitura Municipal de Igarapé Miri, acompanhar, supervisionar e denunciar 

quaisquer irregularidades constatadas, emitir o laudo conclusivo sobre o objeto do presente 

instrumento, bem como atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel epagamento. 

12.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade daContratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com oart. 70 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

12.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçãodas 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 
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12.4 Fica(m) designado(s) o(s) servidor(es) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

engenheiro civil, mat. nº XXXXX, para atuar como Fiscal de Contrato responsável pelo 

acompanhamento da execução do contrato em questão, nos termos da disposição contida no art. 

67 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

12.5 A presença da fiscalização não atenua a responsabilidade da CONTRATADA. 

12.6 Cabe ao responsável pela fiscalização o registro em relatórios de todas as ocorrências e 

deficiências porventura existentes na prestação dos serviços contratados e encaminhar cópia à 

CONTRATADA para a imediata correção das irregularidades apontadas. 

12.7 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

13.1 Concluídos os serviços, a empresa executora da obra comunicará à Prefeitura, a fim que se 

realize o respectivo Termo de Recebimento Provisório. 

13.2 O Termo de Recebimento Provisório será lavrado em até quinze dias após o recebimentoda 

comunicação da empresa executora e subscrita por, pelo menos, três servidores da Prefeitura, 

entre estes, o Fiscal da obra. 

13.3 Havendo restrições nos serviços entregues, à empresa executora da obra deverá repará- las 

e/ou corrigi-las de imediato e às suas expensas. 

13.4 Não havendo restrições nos serviços entregues ou procedidas as devidas correções, a 

Prefeitura emitirá o Termo de Recebimento Definitivo da obra, o qual deverá ser subscrito pelo 

Fiscal da Obra e pelo representante da empresa executora da obra. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO PRAZO DE GARANTIA DOS SERVIÇOS 

EXECUTADOS 

14.1 Durante 05 (cinco) anos após a data do recebimento definitivo dos serviços, a empresa 

executora, na forma do Art. 618 do Código Civil, Lei nº 10.406/2002, nos contratos de empreitada 

de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução 

responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim 

em razão dos materiais, como do solo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS PENALIDADES 

15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas emdecorrência 

da contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; 

e) cometer fraude fiscal; 

f) não mantiver a proposta. 

15.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) multa moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
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c) multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos; 

f) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 

cinco anos; 

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempreque a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

15.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas e os profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscalno 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração emvirtude 

de atos ilícitos praticados. 

15.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

15.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA RESCISÃO 

16.1 – Fica assegurado às partes contratantes o direito de rescindir o presente instrumento 

mediante prévio e expresso aviso a ser dado pela parte interessada; 

16.1.1 – Em caso de rescisão contratual sem culpa da CONTRATADA, as parcelas 

vincendas serão exigíveis antecipadamente; 

16.2 – Caracterizada a rescisão do presente contrato baseada no item anterior, as partes, mesmo 

assim, ficam obrigadas a cumprir as suas Cláusulas e Condições, até o fim do prazo estabelecido 

para rescisão, não eliminando nem atenuando as suas responsabilidades nocumprimento do 

disposto neste instrumento; 

16.3 – O presente Contrato poderá ainda ser rescindido, mediante notificação, assegurado o 

direito à ampla defesa e ao contraditório, nos casos de: 

16.3.1 – Omissão de Pagamento pela CONTRATANTE; e 

16.3.2 – Inadimplência de qualquer das Cláusulas deste Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO 

17.1 – O presente contrato será publicado de forma reduzida pela CONTRATANTE no mural 
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do município, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 

18.1 – As partes elegem Foro da Cidade de Igarapé Miri, Estado do Pará, para dirimir quaisquer 

divergências decorrentes do presente pacto. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva 

do acordo entre elas celebrado. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para todos os efeitos legais. 

 
Igarapé Miri-PA, XX de XXXXX de 2022. 

 

 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NAZIANNE BARBOSA PENA 

Contratante 

 

 

 

 
EMPRESA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Proprietário: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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ANEXO VII 

(papel timbrado da empresa) 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DO LOCAL. 

 
A empresa…................................................., inscrita no CNPJ nº …................., por 

intermédio de eu Responsável Técnico, engenheiro(a)/arquiteto(a), Sr(a) 

…......................................, portador da Carteira Profissional do CREA/CAU nº ............... , 

DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins, estar familiarizada com a natureza e 

vulto dos serviços técnicos especializados específicos, bem como as técnicas necessárias ao 

perfeito desenvolvimento da execução do objeto, inclusive no que pertine ao terreno 

destinado à construção e implantação da obra e das instalações provisórias a serem 

realizadas. Declara ainda que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e 

informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros. 

 

 
(Local e Data) …........................,......... de ................................... de 2022 

 

 
(nome completo do responsável técnico) 

Assinatura 
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MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL 
CARTA CONVITE Nº XXX/XXXX-SEMSA/CPL-CC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/XXX-CC 

 

 
Declaramos ter recebido da Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri/Secretaria XXXXXX – 

Comissão Permanente de Licitação, o Edital e seus anexos, referente à Carta Convite nº XXX/XXX- 

XXX/CPL-CC. 

OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
Data da Abertura: XXX de XXX de 2022 

Horário: XXXXXXX 

 
Igarapé Miri (PA), 05 de setembro de 2022. 

 
Dados da empresa licitante 

NOME EMPRESA:   
 

CNPJ:   
 

ENDEREÇO COMPLETO:    
 

NOME PARA CONTATO:    
 

TELEFONE: CELULAR:   
 

E-MAIL:   

REPRESENTANTE DA EMPRESA: (nome completo):    
 
 

 

 

 

 

 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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REFORMA E AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE 

ESPECIALIDADES FLOR DO MIRITI 

 

 

 

 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO 

PROJETO ARQUITETÔNICO 

MEMORIAL DESCRITIVO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Igarapé Miri – PA 

Junho de 2022 
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MEMORIAL DESCRITIVO 
 

I - GENERALIDADES: 

 

Este memorial descritivo tem como objetivo estabelecer as normas e condições para a 

execução de obras e serviços relativos a REFORMA E AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE 

ESPECIALIDADES FLOR DO MIRITI, sito a rua Major Lira Lobato, bairro Boa Esperança, 

município de Igarapé-Miri/Pará, conforme os projetos compreendendo o fornecimento dos 

materiais, mão-de-obra com leis sociais, equipamentos, impostos e taxas, assim como todas as 

despesas necessárias à completa execução da obra pela empresa contratada. 

 

II - DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

1 - VERIFICAÇÕES E INTERPRETAÇÕES: 

 

Compete a firma empreiteira, minucioso estudo de verificação e comparação de todos os 

desenhos dos projetos, especificações e demais elementos integrantes da documentação técnica 

fornecida pela PMIM, bem como, providenciar os registros nos órgãos competentes. 

Para efeito de interpretação de divergências entre as especificações e os projetos, 

prevalecerão estes. Caso surjam dúvidas, caberá a PMIM esclarecer. 

A planilha de quantidades, partes integrantes da documentação fornecida pela PMIM, 

servirão também para esclarecimentos, em todos os itens de serviços, através das indicações de 

características, dimensões, unidades, quantidades e detalhes nelas contidas. 

Os valores dos insumos dos serviços afins, que não constarem explicitamente na planilha 

de quantidades, deverá ser considerado nas composições de custos dos referidos serviços. 

Os serviços de caráter permanentes, tais como, pronto socorro, administração da obra, 

limpeza da obra, equipamentos e maquinários, deverão ter seus custos inseridos na composição 

do BDI. 

 
Nestas especificações deve ficar perfeitamente claro, que todos os casos de caracterização 

de materiais ou equipamentos por determinada marca, fica subentendido a alternativa “ou 

similar” a juízo da fiscalização 

 

2 - OCORRÊNCIA E CONTROLE: 
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A empreiteira ficará obrigada a manter na obra um livro diário de obras, destinado as 

anotações pela contratada sobre o andamento da obra, bem como observações a serem feitas pela 

fiscalização. 

A empresa responsável, em decorrência de eventuais alterações feitas nos serviços de 

acordo com a fiscalização, deverá apresentar o “As Built” através de documentos que se tornem 

necessários, tais como, plantas, croquis, desenhos, detalhes, etc. 

 

3 - MATERIAIS A EMPREGAR: 

 

O emprego de qualquer material, com maior ênfase para o de acabamento, como lajotas 

cerâmicas, ferragens, esquadrias, metais, louças sanitárias e etc. estará sujeito a fiscalização, que 

decidirá sobre a atualização do mesmo. 

Todos os materiais deverão ser previamente aprovados pela fiscalização, antes da sua 

aplicação. 

A empreiteira será obrigada a mandar retirar qualquer material impugnado pelo 

engenheiro/arquiteto fiscal, dentro do prazo estipulado e devidamente registrado no livro diário 

de obras. 

 
4 - FISCALIZAÇÃO: 

 

A fiscalização será exercida por engenheiro ou arquiteto designado pela PMIM. Cabe ao 

fiscal, verificar o andamento das obras e elaborar relatórios e outros elementos informativos. 

O responsável pela fiscalização respeitará rigorosamente, o projeto e suas especificações, 

devendo a PMIM, ser consultada para toda e qualquer modificação. 

Em caso de inexistência ou omissão de projetos, compete à fiscalização fazer a indicação 

e proceder às definições necessárias para execução dos serviços, como por exemplo, locais, 

padrões, modelos, cores, etc. 

 

5 - COMUNICAÇÃO E SOLICITAÇÃO: 

 
Toda comunicação e solicitação deverão ser registradas no livro diário de obras, e quando 

necessário, através de oficio ou memorandos. 
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6 – PRONTO SOCORRO 

 

A empreiteira deverá manter no local da obra, um serviço de pronto socorro para atendimentos 

dos operários que sofrerem pequenos acidentes no canteiro de obras. 

 
7 - ADMINISTRAÇÃO DA OBRA: 

 

A contratada deverá manter na direção da obra um preposto, com conhecimentos técnicos 

que permitam a execução com perfeição de todos os serviços, além dos demais elementos 

necessários à perfeita administração da obra como, almoxarife, apontada vigia e etc. 

A contratada deverá comunicar com antecedência à PMIM, o nome do responsável 

técnico, com suas prerrogativas profissionais. 

A PMIM fica no direito de exigir a substituição do profissional indicado, no decorrer da 

obra, caso o mesmo demonstre insuficiente perícia nos trabalhos ou indisposições em executar as 

ordens da fiscalização. 

A mão-de-obra a ser empregada, nos casos necessários, deverá ser especializada, onde 

será obrigatória a utilização dos equipamentos de proteção individual (EPI), apropriados a cada 

caso, visando a melhor segurança do operário, juntamente com os crachás dos trabalhadores 

relacionados para obra. 

A contratada será responsável pelas observâncias das leis, decretos regulamentos, 

portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto 

do contrato, inclusive por suas subcontratadas. 

Durante a execução dos serviços, a contratada deverá: 

 
 

✓ Providenciar junto ao CREA as anotações de responsabilidades Técnicas – 

ARTs referentes ao objeto do contrato e especificações pertinentes, nos termos 

da lei nº 6496-77. 

✓ Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos 

relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se 

refere ao pessoal alocado nos serviços, objeto do contrato. 

✓ Efetuar pagamentos de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 

incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento 

definitivo dos serviços. 
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✓ A contratada deverá montar um escritório na obra, com dependências 

confortáveis para uso da fiscalização, dotado de pessoal e material necessário ao 

perfeito funcionamento e atendimento dos serviços de construção. 

✓ A vigência será ininterrupta, por conta da contratada, até o recebimento definido 

da obra. 

 
 

7 – EQUIPAMENTOS, ANDAIMES E MAQUINÁRIOS: 

 

A contratada será responsável pelo fornecimento de todos os equipamentos, andaimes e 

maquinários, assim como pequenas ferramentas necessárias ao bom andamento e execução dos 

serviços até a sua conclusão. 

Os agregados serão estocados em silos previamente preparados. 

 
 

8 – LIMPEZA: 

 

A contratada será responsável pela limpeza permanente da obra durante todo o seu 

período de execução, sendo responsável pela retirada de todos os materiais excedentes oriundos 

do processo de construção da obra, como: madeiras, materiais brutos, tijolos, etc. 

 
9 DIAGNÓSTICO: 

O Município apresenta sua geologia formada por sedimentos do Terciário (Formação 

Barreiras), na porção continental, e sedimentos do Quaternário Antigo e Recente, nas áreas de 

várzeas e ilhas fluviais. Sendo assim, o relevo apresenta grande simplicidade, representado por 

formas típicas de tabuleiros (baixos platôs), terraços e várzeas, que fazem parte da unidade 

morfoestrutural do Planalto Rebaixado da Amazônia (Baixo Amazonas). 

A cobertura vegetal do imóvel se caracteriza através de uma cobertura vegetal de floresta 

aberta. As áreas de várzeas existem espécies hidrófilas e latifoliadas, intercaladas com palmeiras. 

A característica climática da micro região se enquadra no tipo AW na classificação 

Koppem, havendo diferenciação bem acentuada entre dois períodos: um chuvoso, que vai de 

dezembro a maio denominado inverno, e, outro de estiagem que vai de junho a novembro. 

O município apresenta uma boa rede hidrográfica, tendo como principal o Rio Meruú, e 

outros de pequeno, médio e grande porte com grande importância para a região. 
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9.1 – DADOS GEOGRÁFICOS: 
 

 

LATITUDE – 01º58’30” - SUL 

LONGITUDE – 48º57’35” - OESTE 

➢ ALTITUDE – 17 m 

➢ ÁREA – 1.996.823 km ² 

 
 

9.2 – MUNICÍPIOS LIMÍTROFES: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1- AO NORTE: 

ABAETETUBA; 

2- AO SUL: MOJU E MOCAJUBA; 

3- À LESTE: MOJU; 

4- À OESTE: CAMETÁ E LIMOEIRO DO AJURU. 

 
 

10 - VALOR DA OBRA: 

O total dos serviços orçados importa o valor de R$ 329.927,75 (Trezentos e vinte e nove 

mil, novecentos e vinte e sete reais e setenta e cinco centavos). 

 
11 - PRAZO DE EXECUÇÃO: 

O prazo de execução da obra é de 06 (seis) meses, descritos no cronograma físico- 

financeiro. 
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12 – FORMA DE PAGAMENTO E MEDIÇÃO: 

A medição será executada no campo (in loco) pela Fiscalização (responsável técnico da 

Prefeitura), sendo medida a unidade ou seu percentual de qualquer serviço, de acordo com a 

descrição contida na Planilha de Quantidades e Preços. 

O seu pagamento será feito de acordo com a medição física, ao preço unitário constante na 

Planilha de Quantidades e Preços, anexo ao Contrato, que é a compensação integral pelo 

fornecimento e instalação de qualquer serviço, que inclui, mão de obra, ferramentas, 

equipamentos e todo material necessário à perfeita execução do serviço e demais custos 

elencados nas CONDIÇÕES GERAIS destas Especificações Técnicas, Critérios e Normas de 

Medição e Pagamento. 

 

 

 

 

 

 

 

GLAUCIA MELINA Assinado de forma digital 

CARVALHO 
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DIAS:9314221822 DIAS:93142218220 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

1 - SERVIÇOS PRELIMINARES 

 

1.1 Placa da Obra: 

 

Entende-se como placa de obra (CONTRATANTE), a estrutura confeccionada em 

painéis de madeira revestida com lona própria de plotagem gráfica com todas as informações da 

empresa CONTRATANTE. 

Deverá ser afixada placa contendo todas as informações sobre a obra, em local a ser 

definindo no início dos serviços pela Fiscalização, obedecendo ao modelo fornecido pela 

P.M.I.M, dimensões de (1,20 m x 2,20m), sobre quatro peças de madeira 4’’ x 4’’. 

A placa deverá ser colocada sobre o solo, ao lado da obra em execução, utilizando-se 

estrutura de madeira, de acordo com suas dimensões, conforme indicado pela Fiscalização. 

Deverão ser observadas e retiradas previamente, as interferências com galhos, arames e 

etc., para assegurar a colocação e a perfeita visualização da placa. 

 
1.2 Demolição de concreto: 

 
Para a realização da demolição dos dispositivos de concreto deverão primeiramente 

indicar e avaliar o dispositivo ou fração de dispositivo a ser demolida e dos processos a serem 

utilizados (equipamentos). Deverão ser feitas mediante emprego de ferramentas manuais 

(marretas, punções, talhadeiras, pás, picaretas, alavancas) ou equipamentos mecânicos como 

martelete a ar comprimido, trator, escavadeira, retroescavadeira. Os fragmentos resultantes 

devem, se possível, ser reduzidos a ponto de poder realizar o seu carregamento com emprego de 

pás ou outros processos manuais ou mecânicos. 

 
1.3 Retirada de piso: 

 

Retirar o revestimento cerâmico do piso inclusive a argamassa colante utilizando 

ferramentas adequadas. Carregar, transportar e descarregar o entulho em local apropriado e 

licenciado ambientalmente para esta atividade. 



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ MIRI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

  _ 

Complexo Administrativo Agenor da Costa Quaresma 
Avenida Eládio Lobato S/N-CEP: 68.430–000 

CNPJ: 05.191.333/0001 – 69 

 

 

 

Deverão ser tomadas medidas adequadas para proteção contra danos aos operários, aos 

transeuntes e observadas as prescrições da Norma Regulamentadora NR 18 - Condições de 

Trabalho na Indústria da Construção. 

Uso de mão-de-obra habilitada. 

Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI). 

 
 

1.4 Demolição de alvenaria: 

 

Compreenderá os serviços de retirada de alvenaria de tijolos cerâmicos conforme 

indicação no projeto. Todas as recomendações e especificações técnicas deverão ser respeitadas 

no presente, sempre que aplicáveis. Os entulhos provenientes da retirada deverão ser 

imediatamente removidos aos locais especificados pela FISCALIZAÇÃO. A retirada deverá ser 

executada progressivamente, utilizando ferramentas portáteis motorizadas ou manuais. 

 
2 – MOVIMENTO DE TERRA 

 
 

2.1 Escavação manual: 

 

As cavas para fundações deverão ser executadas manualmente, devendo o material 

remanescente ser retirado para local a ser determinado pela FISCALIZAÇÃO. As cavas para 

fundação em blocos de concreto deverão obedecer a dimensões mínimas indicadas em projeto de 

fundações a ser fornecido pela FISCALIZAÇÃO, devendo ser aprofundadas caso esta cota 

mínima não atinja o terreno com resistência compatível com a carga que irá suportar. Nas 

escavações necessárias à execução da obra, a CONTRATADA tomará precauções quanto aos 

trabalhos a executar, tais como escoramentos, drenagens, esgotamentos, rebaixamentos e outros 

que se tornarem necessários, no sentido de dar o máximo de rendimento, segurança e economia 

na execução dos serviços. 

 
2.2 Aterro: 

O lançamento das primeiras camadas de aterro deverá ser aprovado pela fiscalização após 

inspeção da camada de apoio. Não deverão ser lançados aterros sobre solos orgânicos moles 

(turfosos ou não) terrenos encharcados (c/ água livre), lixo, etc. 

===================================================================================================9= 
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Os aterros serão lançados e compactados em camadas com espessura máxima de 20 cm, 

medida antes da compactação. As camadas de aterro deverão atingir um grau de compactação 

superior a 95% do ensaio P.N. 

As exigências deste item, não eximirão a contratada das responsabilidades futuras com 

relação às condições mínimas de resistência e estabilidade que o solo deverá satisfazer. A 

compactação do material em áreas confinadas deverá ser cuidadosa, utilizando equipamentos de 

pequeno porte de forma a garantir a homogeneidade do corpo de aterro. 

 
3 – FUNDAÇÃO E ESTRUTURA 

 
 

A área escavada deverá ser convenientemente apiloado e nivelado para receber uma 

camada de concreto não estrutural incluindo preparo e lançamento de concreto com 150kg de 

cimento/m³, areia e seixo para aplicação no fundo de valas, previamente preparadas, em uma 

camada de 5 cm como isolante para que a fundação não repouse diretamente sobre o solo. 

• Concreto: 

Para todo concreto utilizado na obra deve-se, retirar corpos de prova que serão 

ensaiados à compressão (aos 7 e aos 28 dias) em laboratórios idôneos, independentes dos ensaios 

efetuados pela própria concreteira. O concreto a ser utilizado nos blocos será da classe 

especificada em projeto. Em nenhum caso será lançado concreto que apresente sinais de pega 

iniciada, ou que tenha sido misturado mais de uma hora antes, e a altura máxima admitida para 

lançamento em queda é de 2,0m. Se a peça ultrapassar esse limite, admite-se a utilização de meio 

adequado, como funil ou tromba, ou lançamento através de janela lateral. Enquanto estiver sendo 

lançado, e imediatamente após o lançamento, será procedido o adensamento mecânico (vibração) 

durante o tempo necessário, de modo a preencher todos os recantos da forma e envolver 

completamente a armadura, adquirindo a melhor consistência. É importante evitar a vibração da 

armadura; caso contrário resultará em diminuição da aderência. 

• Armaduras 

O aço empregado na obra será das classes CA-50 A e CA-60 e somente poderá ser de 

procedência reconhecida, sem apresentar defeitos considerados prejudiciais à sua constituição. 
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O ferreiro deverá cortar todos os ferros de um mesmo diâmetro, antes de iniciar o 

trabalho com ferros de outro diâmetro. Deverá ser preparado um plano de corte, procurando-se 

fazer um aproveitamento dos ferros e reduzindo-se as perdas. A dobragem e o corte das 

armaduras devem ser feitos sobre bancadas estáveis, em superfícies resistentes e afastadas dos 

trabalhadores. 

 
4 – PAREDES 

4.1 Alvenaria com tijolo cerâmico: 

 
 

Será executada parede em tijolo cerâmico, assente a cutelo e a singelo, juntas com 12mm 

de espessura máxima, assentados com argamassa mista de cimento, areia e aditivo aglutinante 

organo-sintético, traço 1:6 com 0,70 l de aglutinante para cada m³ de argamassa. As paredes 

obedecerão aos alinhamentos e dimensões indicadas no projeto arquitetônico, devendo as fiadas 

ser perfeitamente niveladas, alinhadas e aprumadas. Na execução desse serviço, consideram-se 

material e mão-de-obra, transporte de material dentro da obra, preparo da argamassa, marcação e 

execução da alvenaria. As juntas horizontais deverão estar completamente cheias, com espessura 

máxima de 12 mm. O assentamento dos tijolos cerâmicos será executado com juntas de 

amarração de acordo com o que preconiza a NBR 8545:1984 da ABNT. 

Os vãos das portas e janelas, caso não sejam coincidentes com as vigas, levarão vergas de 

concreto armado. 

 
5 – REVESTIMENTOS 

 
 

5.1 Chapisco: 

 
 

Trata-se da camada de argamassa constituída de cimento, areia grossa, água e, 

eventualmente, aditivo, possuindo baixa consistência, destinada a promover maior aderência 

entre a base e a camada de revestimento. 

A argamassa de chapisco deverá ser preparada no traço 1:3 (1 de cimento: 3 de areia 

média+ aditivo). O chapisco deverá ser aplicado sobre qualquer base a ser revestida, ou seja, em 
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todas as paredes. Para aplicação do chapisco, a base deverá estar limpa, livre de pó, graxas, 

óleos, eflorescências, materiais soltos ou quaisquer produtos que venham a prejudicar a 

aderência. 

Os processos para limpeza da base poderão ser os seguintes: Para remoção de pó e de 

materiais soltos escovar e lavar a superfície com água ou aplicar jato de água sob pressão. Para 

remoção de óleo desmoldante, graxa e outros contaminantes gordurosos escovar a superfície com 

solução alcalina de fosfato trisódico (30g de Na 3PO4 em um litro de água) ou soda cáustica, 

enxaguando, em seguida, com água limpa em abundância. 

Pode-se, ainda, saturar a superfície com água limpa, aplicar solução de ácido muriático (5 

a 10% de concentração) durante cinco minutos e escovar em abundância. 

Poderão ser empregados, na limpeza, processos mecânicos (escovamento com escova de 

cerdas de aço, lixamento mecânico ou jateamento de areia) sendo a remoção da poeira feita 

através de ar comprimido ou lavagem com água, em seguida. 

Quando a base apresentar elevada absorção, deverá ser pré-molhada suficientemente. A 

execução do chapisco deverá ser realizada através de aplicação vigorosa da argamassa, 

continuamente, sobre toda a área da base que se pretende revestir. As argamassas deverão ser 

misturadas até a obtenção de uma mistura homogênea. O cimento deverá ser medido em peso, 25 

ou 50 kg por saco, podendo ser adotado volume correspondente a 17,85 ou 35,7 litros, 

respectivamente. 

A areia poderá ser medida em peso ou em volume, em recipiente limpo e íntegro, 

dimensionado de acordo com o seu inchamento médio. 

A quantidade de água será determinada pelo aspecto da mistura, que deverá estar coesa e 

com trabalhabilidade adequada à utilização prevista. 

Deverá ser preparada apenas a quantidade de argamassa necessária para cada etapa, a fim 

de se evitar o início do seu endurecimento, antes do seu emprego. 

O procedimento para a execução das argamassas deverá obedecer ao previsto na NBR 

7200 - Revestimentos de paredes e tetos com argamassas - materiais, preparo, aplicação e 

manutenção. 

Fabricação em misturador mecânico: 

A ordem de colocação no misturador deverá ser a seguinte: 



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ MIRI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

  _ 

==================================================================================================1=3= 

Complexo Administrativo Agenor da Costa Quaresma 
Avenida Eládio Lobato S/N-CEP: 68.430–000 

CNPJ: 05.191.333/0001 – 69 

 

 

 

- parte da água, 

- a areia, 

- outro aglomerante, se houver, 

- cimento e 

- resto da água com o aditivo, se for o caso. 

A mistura mecânica deverá ser contínua, não sendo permitido tempo inferior a 3 minutos. 

A dosagem prevista, especificada pela proporção, deverá ser em volume seco e deverá ser 

obedecida rigorosamente para cada aplicação. 

Fabricação manual 

Só será permitido o amassamento manual para volumes inferiores a 0,10 m3, de cada vez, 

e quando autorizado pela Fiscalização. 

A masseira destinada ao preparo das argamassas deverá encontrar-se limpa e bem vedada. 

A evasão de água acarreta a perda de aglutinantes, com prejuízos para a resistência, a aparência e 

outras propriedades dos rebocos. 

Para amassamento manual, a mistura deverá ser executada em superfície plana, limpa, 

impermeável e resistente, seja em masseira, tablado de madeira ou cimentado, com tempo 

mínimo de 6 minutos. 

A mistura seca de cimento e areia deverá ser preparada com auxilio de enxada e pá, até 

que apresente coloração uniforme. Em seguida, a mistura será disposta em forma de coroa e 

adicionada a água no centro da cratera formada. A mistura prosseguirá até a obtenção de uma 

massa homogênea, acrescentando-se, quando necessário, mais um pouco de água para conferir a 

consistência adequada à argamassa. 

Quando a temperatura for elevada ou a aeração for intensa, a cura deverá ser feita através 

de umedecimentos periódicos, estabelecidos pela Fiscalização. 

 
5.2 Revestimento Cerâmico Padrão Médio 

 
 

As superfícies indicadas receberão acabamento em cerâmica 33x45cm – Padrão Médio, 

Fabricante Porto Rico, Cecrisa ou Similar, o revestimento deverá ser aprovada pela fiscalização. 
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OBS.: Os Revestimentos cerâmicos deverão ser da classe A, devendo ser isentos de qualquer 

imperfeição, visível a olho nu, em condições adequadas de iluminação e serão assentados com 

altura conforme projetos. 

Dez dias depois de curado o emboço, será iniciado o assentamento do revestimento. 

O assentamento será procedido com o emprego de argamassa de alta adesividade tipo 

Cimentcola da quartzolit, binda-cimentcola da sika ou similares, o que dispensa a operação de 

molhar as superfícies do emboço e da pastilha. Será adicionada água à argamassa de alta 

adesividade, conforme a especificação do fabricante, até obter-se consistência pastosa. 

A argamassa, assim preparada, será deixada para “descansar” por um período de 15 

(quinze) minutos, após o que será executado novo amassamento. 

O emprego da argamassa deverá ocorrer, no máximo, até 2 horas após o seu preparo, 

sendo vedada nova adição de água ou de outros produtos. 

A argamassa será estendida com o lado liso de uma desempenadeira de aço, numa 

camada uniforme. 

Com o lado dentado da desempenadeira, serão formados cordões que possibilitarão o 

nivelamento das pastilhas. 

Quando necessários os cortes e os furos nas peças, para passagem de instalações, serão 

feitos com equipamento próprio para essa finalidade, não se admitindo o processo manual. As 

bordas de corte deverão ser esmerilhadas de forma a se apresentarem lisas e sem 

irregularidades. 

 
5.3 Reboco com argamassa 1:6: Adit. Plast.: 

 
 

O reboco é o revestimento com acabamento em pintura executado em uma única camada. 

Neste caso, a argamassa utilizada e a técnica de execução deverão resultar em um revestimento 

capaz de cumprir as funções tanto do emboço quanto do reboco, ou seja, regularização da base e 

acabamento. 

Todas as paredes internas e externas, que não serão revestidas com cerâmica serão 

revestidas com reboco com argamassa no traço 1:2:110 (cimento, aditivo ligante de fabricação 

industrial e areia fina), espessura 3 cm. 
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As paredes antes do início do reboco deverão estar com as tubulações que por ela devam 

passar, concluídas, chapiscadas, mestradas e deverão ser convenientemente molhadas. 

Os rasgos efetuados para a instalação das tubulações deverão ser corrigidos pela 

colocação de tela metálica galvanizada ou pelo enchimento com cacos de tijolos ou blocos. 

Os rebocos deverão apresentar acabamento perfeito, primorosamente alisado à 

desempenadeira de aço e esponjado, de modo a proporcionar superfície inteiramente lisa e 

uniforme. 

Com a superfície ainda úmida procede-se a execução do chapisco, e posteriormente a do 

reboco. A argamassa deverá ter consistência adequada ao uso, compatível com o processo de 

aplicação, constituída de areia fina, com dimensão máxima de 1,2mm, e cimento e aditivo. 

A areia a ser utilizada deverá ser espalhada para secagem. Em seguida, será peneirada, 

utilizando-se peneiras cujos diâmetros serão em função da utilização da argamassa. 

A base a receber o reboco deverá estar regularizada. Caso apresente irregularidades 

superficiais superiores a 10 mm, tais como depressões, furos, rasgos, eventuais excessos de 

argamassa das juntas da alvenaria ou outras saliências, deverá ser reparada, antes de iniciar o 

revestimento. 

O reboco deverá ser iniciado somente depois de concluídos os serviços a seguir 

indicados, obedecidos a seus prazos mínimos: 

- 24 horas após a aplicação do chapisco; 

- 4 dias de idade das estruturas de concreto, das alvenarias cerâmicas e de blocos de concreto. 

O plano de revestimento será determinado através de pontos de referências dispostos de 

forma tal que a distância entre eles seja compatível com o tamanho da desempenadeira, 

geralmente régua de alumínio, a ser utilizada. Nesses pontos, deverão ser fixados cacos planos de 

material cerâmico ou taliscas de madeira usando-se, para tanto, argamassa idêntica à que será 

empregada no revestimento. 

O procedimento de execução deverá obedecer ao previsto na NBR- 7200 - Revestimentos 

de paredes e tetos com argamassas – material, preparo, aplicação e manutenção. 

 
6 – PISOS 
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6.1 Camada regularizadora: 

 
 

Todos os pisos com acabamento em cerâmica levarão uma argamassa de cimento, areia 

média ou grossa no traço 1:4, espessura 03 cm com a finalidade de nivelar para receber o 

revestimento final, obedecendo aos níveis ou inclinações previstas para o acabamento que os 

deve recobrir. A regularização das áreas para os pisos com acabamento em argamassa de alta 

resistência, será executada com argamassa de cimento e areia média ou grossa no traço 1:3 

desempenado e com espessura de 03 cm. 

Quando o material a empregar for de origem natural (v.g., granito), o assentamento 

somente poderá ser feito com a orientação da FISCALIZAÇÃO. 

A referida camada dará o caimento do piso acabado de acordo com a seguinte relação: 

- Áreas secas: ≤ 0,5%; 

- Áreas molhadas: 0,5%≤x≤1,5% em direção ao ralo ou à porta de saída; 

- Boxes de banheiros: 1,5%≤x≤2,5% em direção ao ralo. O cimento utilizado será Poty, 

Nassau, Zebu ou similar CP II – Z32. 

Areia com granulometria média ou grossa. 

 
 

6.2 Lajota cerâmica 60x60cm: 

 
 

Os pisos determinados em projeto receberão acabamento em lajota cerâmica 60cmx60cm, 

antiderrapante, PEI IV, Tipo A, fabricante Porto Rico, Cecrisa ou Similar, a lajota deverá ser 

aprovada pela fiscalização. 

A argamassa colante industrializada utilizada será da Quartzolit, Argamassas Belém ou 

similar. 

O rejunte utilizado será da Quartzolit ou Similar, na cor a ser determinada pela 

fiscalização. 

 
6.3 e 6.4 Calçada: 

Os serviços de calçamento devem ser precedidos de limpeza do terreno no qual será 

executada a calçada nas dimensões indicadas em projeto. A superfície de fundação do 
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calçamento deve ser devidamente regularizada, de acordo com a seção transversal do projeto, 

apresentando-se lisa e isenta de partículas soltas ou sulcadas e ainda, não deve apresentar solos 

que contenham substâncias orgânicas, e sem quaisquer problemas de infiltrações d'água ou 

umidade excessiva. A superfície preparada para a execução do calçamento deve estar bem 

compactada. 

 
7 – ESQUADRIAS: 

 
 

As portas em madeira serão executadas segundo técnica para trabalhos deste gênero e 

obedecerão rigorosamente as indicações constantes nos projetos, detalhes especiais e 

especificações gerais. Os tipos e dimensões básicas obedecerão rigorosamente o projeto de 

arquitetura, devendo todos os vãos serem confirmados na obra antes da fabricação. A madeira 

deverá ser de lei, bem seca, isenta de partes brancas, carunchos e brocas, sem nós ou fendas, que 

comprometam a sua durabilidade e aparência. 

As portas deverão ser de madeira trabalhada, conforme padrão definido pela fiscalização. 

As fechaduras das portas de madeira deverão ser de embutir, sempre de cilindro e 

maçaneta do tipo alavanca e de trinco reversível acionado pela maçaneta e pela chave com 02 

(duas) voltas. As chaves deverão ser fornecidas em duplicata. As maçanetas das portas, salvo em 

condições especiais, serão localizadas a 105 cm do piso acabado. 

As dobradiças serão de metal cromado do tipo reforçado, com anel de 3 ½” x 3” e serão 

no mínimo de 03 ( três) unidades por folhas. 

 
Conforme indicações no projeto arquitetônico serão colocadas janelas em vidro 

temperado liso bronze 8mm e porta de acesso principal em vidro 10mm. Os vidros temperados 

deverão obedecer rigorosamente as normas da ABNT NBR 14698. 

A sua fixação será em conjunto de ferragens metálicas na cor bronze. 

A localização das ferragens nas esquadrias será medida com precisão, de modo a serem 

evitadas discrepâncias de posição ou diferenças de nível perceptíveis à vista. 

Os vidros serão entregues nas dimensões previamente determinadas, obtidas através de 

medidas realizadas pelo fornecedor nas esquadrias já instaladas, de modo a evitar cortes e ajustes 
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durante a colocação. As placas de vidro deverão ser cuidadosamente cortadas, com contornos 

nítidos, sem folga excessiva com relação ao requadro de encaixe, nem conter defeitos, como 

extremidades lascadas, pontas salientes e cantos quebrados. As bordas dos cortes deverão ser 

esmerilhadas, de modo a se tornarem lisas e sem irregularidades. Antes da colocação nas 

esquadrias, os vidros deverão ser limpos, de modo que as superfícies fiquem isentas de umidade, 

óleo, graxa ou qualquer outro material estranho. Serão de responsabilidade da CONTRATADA 

todos os materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários para a perfeita execução dos 

serviços acima discriminados 

 
8 – COBERTURA E FORRO 

 
 

8.1 Estrutura em madeira: 

Deverá ser executada estrutura em madeira aparelhada, para telha cerâmica, na cobertura 

da edificação. As superfícies do topo das peças de madeira da estrutura do telhado ou cobertura, 

expostas ao ambiente exterior, devem ser impermeabilizadas. As ligações presas nas tesouras 

devem ser feitas pelo menos com quatro pregos em cada peça. 

Ligações de peças sujeitas a esforços de tração devem ser efetuadas com o auxílio de 

cobre juntas metálicos, fixados com parafusos. As ligações de apoio de peças de madeira devem 

ser feitas por encaixe, podendo ser reforçadas com talas laterais de madeira, fitas metálicas ou 

chapas de aço fixadas com parafusos. 

Os apoios das vigas principais das tesouras não devem apoiar-se diretamente sobre a 

alvenaria, mas sim sobre coxins: peças de reforço de alvenaria, cintas de amarração do concreto 

ou frechais (vigas de madeira). 

As terças podem ser apoiadas nos oitões em alvenaria através de um reforço na região do 

apoio com dois ferros 5 ou 6,3mm na última junta horizontal e acima da última fiada, dentro de 

uma camada de reboco. As emendas dos pontaletes devem ser asseguradas pelos dois lados com 

duas talas de madeira presas ou com duas chapas de aço parafusadas. Os encaixes nas pernas 

devem ser feitos entalhes, chamados sambladuras, com dentes simples ou dentes duplos em caso 

de afastamento. Outros encaixes podem ser feitos com estribos, cobre juntas de madeira e 
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cantoneiras metálicas nas extremidades e partes centrais da tesoura. As tesouras devem ser 

contraventadas. 

O contraventamento deve ser executado com mão francesa e diagonais cruzadas entre as 

tesouras centrais e somente mão francesa nas outras tesouras, entre as pendurais em telhados de 

duas águas. As terças nas coberturas de telhas cerâmicas e similares devem ser apoiadas nos nós 

da tesoura. A fixação das terças e pernas nas coberturas com telhas cerâmicas podem ser feitas 

por meio de chapas de madeira, pedaço triangular da mesma espessura da perna, pregadas com o 

lado do ângulo menor à perna e com o lado do ângulo maior à terça, ou através de uma 

cantoneira metálica. As emendas das terças devem ser feitas sobre os apoios ou 

aproximadamente ¼ do vão, com chanfros de 45º no sentido da parte mais curta da terça. 

Reforçar as emendas com cobre juntas de madeira em ambas as faces laterais da terça, 

pregadas em fileiras horizontais. Não poderão ser empregadas, na estrutura, peças de madeira 

serrada que apresentem defeitos sistemáticos, as espécies de madeira, do tipo folhoso, a serem 

empregadas, deverão ser naturalmente resistentes ao apodrecimento e ao ataque de insetos, e de 

preferência ser previamente tratadas. 

As vigas de madeira empregadas como suportes para caixas d’água terão de receber 

pintura impermeabilizante. Os defeitos acima relacionados devem ser conferidos visualmente em 

100% do lote. O estoque tem de ser tabicado por bitola e tipo de madeira, em local coberto e 

apropriado para evitar a ação da água. Do pedido de fornecimento precisam constar, entre outros, 

a espécie da madeira, o tipo e as bitolas da peça e o comprimento mínimo ou exato de peças 

avulsas. As bitolas e estruturas de madeira deverão respeitar a NBR 7190. As estruturas deverão 

suportar as cargas exigidas por cada tipo de cobertura, neste caso, telha cerâmica. Em nenhuma 

hipótese os caibros solicitados na obra poderão ser de variança após aparelhagem, menos de 5% 

do valor da bitola quando acabado. Não poderão ser empregadas, na estrutura, peças de madeira 

serrada que apresentem defeitos sistemáticos, tais como: 

- sofreram esmagamento ou outros danos que possam comprometer a resistência da 

estrutura; - apresentarem alto teor de umidade (madeira verde); 

- apresentarem defeitos como nós soltos, nós que abranjam grande parte da seção 

transversal da peça, rachas, fendas ou falhas exageradas, arqueamento, encurvamento ou 

encanoamento acentuado etc.; 
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- não se ajustarem perfeitamente nas ligações; 

- desvios dimensionais (desbitolamento); 

- apresentarem sinais de deterioração, por ataque de fungos, cupins ou outros insetos. 

As espécies de madeira, do tipo folhoso, a serem empregadas, deverão ser naturalmente 

resistentes ao apodrecimento e ao ataque de insetos, e de preferência ser previamente tratadas. 

As vigas de madeira empregadas como suportes para caixas-d’água terão de receber pintura 

impermeabilizante. A argamassa a ser empregada no emboçamento das telhas de cerâmica e das 

peças complementares (cumeeira, espigão, arremates e eventualmente rincão) precisa ter boa 

capacidade de retenção de água, ser impermeável, não ser muito rígida, ser insolúvel em água e 

apresentar boa aderência ao material cerâmico. 

Consideram-se como adequadas as argamassas de traço 1:2:9 ou 1:3:12 (cimento: cal: 

areia, em volume) ou quaisquer outras argamassas com propriedades equivalentes. Não poderão 

ser empregadas argamassas de cimento e areia, isto é, argamassas extremamente rígidas, sem cal. 

Os defeitos acima relacionados devem ser conferidos visualmente em 100% do lote. O estoque 

tem de ser tabicado por bitola e tipo de madeira, em local coberto e apropriado para evitar a ação 

da água. Do pedido de fornecimento precisam constar, entre outros, a espécie da madeira, o tipo 

e as bitolas da peça e o comprimento mínimo ou exato de peças avulsas. 

 
8.2 Cobertura - telha plan: 

 
 

Deverá ser executada a cobertura da edificação em telhas cerâmicas tipo plan, em local 

conforme especificado em projeto. A fabricação das telhas cerâmicas é feita quase que pelo 

mesmo processo empregado para os tijolos comuns. O barro porém deve ser mais fino e 

homogêneo, nem muito gordo nem muito magro, a fim de ser mais impermeável sem grande 

deformação no cozimento. A moldagem varia; pode ser feita por extrusão seguida da prensagem, 

ou diretamente por prensagem. As prensas são geralmente rotativas, como a prensa-revólver; 

essa é uma prensa com mesa rotativa. A massa é colocada no molde, seguindo-se um giro da 

mesa e, então, a massa é comprimida; mais outro giro e a telha é retirada. Há um fluxo contínuo. 

A secagem tem de ser mais lenta que para os tijolos, para diminuir a deformação. O cozimento é 

feito nos mesmos tipos de forno. 
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Em princípio, há dois tipos de telha: as planas e as curvas. As telhas planas são do tipo 

marselha, também conhecidas por telhas francesas, e as telhas de escamas, pouco encontradas. 

As telhas francesas são planas, com encaixes laterais e nas extremidades, e com agarradeiras 

para fixação às ripas do madeiramento. Pesam aproximadamente 2 kg, e são necessárias 15 por 

metro quadrado de cobertura. Para a inclinação usual de 30°, isso corresponde a 22 por metro 

quadrado de projeção. As normas técnicas dividem as telhas de barro tipo marselha em duas 

classificações, conforme sua resistência a uma carga aplicada sobre o centro da telha, estando ela 

sobre três apoios: 

• 1ª categoria: resistência mínima de 85 kg; 

• 2ª categoria: resistência mínima de 70 kg. 

Assim sendo, uma telha cerâmica, mesmo de 2ª qualidade, precisa resistir bem ao peso 

de um homem médio, estando apoiada nas extremidades; esse é um processo para verificar a 

qualidade no momento do recebimento. A espessura média, tanto para essas como para outras 

telhas, é de 1 cm a 3 cm. As telhas de escamas, pouco usadas, são feitas para emprego em 

mansardas e telhados de ponto elevado, quando então as telhas francesas escorregariam sob o 

efeito do vento. 

Telhas fabricadas com argila, moldagem perfeita, bem desempenadas e cozidas, com 

sobreposição e encaixes perfeitos; textura fina, cor uniforme externa e internamente quando 

quebradas; isentas de cal, magnésio e fragmentos calcários e com as seguintes características 

técnicas: Baixa absorção de água: inferior a 18%; Resistência à flexão saturada de água: carga de 

ruptura não inferior a 130kgf; Massa seca menor ou igual a 3,0kg. Argamassa de emboço para 

cumeeiras e espigões: traço 1:4, cal hidratada e areia, com adição de 100kg de cimento/m3 de 

argamassa. Deverão ser utilizadas em coberturas, com inclinações de 20% a 35%, de acordo com 

o fabricante. 

A colocação deve ser feita por fiadas, iniciando-se pelo beiral até a cumeeira, e 

simultaneamente em águas opostas. Manter direções ortogonal e paralela as linhas limites do 

prédio para assentamento das peças. As primeiras fiadas devem ser amarradas às ripas com 

arame de cobre. Nos beirais sem forro, amarrar todas as telhas. 

As fiadas verticais e as linhas de transição capa-canal devem ser retas, ortogonais à linha 

de beirais e com espaçamentos uniformes. 
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Os furos executados nas telhas para passagem de tubulação devem ser rejuntados com 

massa plástica de vedação e arrematados com gola de chapa de ferro nº 24 com recobrimento 

mínimo de 10cm. Será verificada se a telha apresenta som semelhante ao metálico quando 

suspensa por uma extremidade e percutida. 

A telha deve ser quebrada para verificação da homogeneidade de cor da massa interna. 

Serão verificadas as condições de projeto, fornecimento e execução. 

Tolerância máxima quanto à inclinação: 5% do valor especificado. Nas linhas de beiral 

não serão admitidos desvios ou desnivelamentos significativos entre peças contíguas e esticada 

uma linha entre 2 pontos quaisquer da linha de beiral ou de cumeeira, não pode haver 

afastamentos superiores a 2cm. 

 
8.3 e 8.4 Barroteamento e Forro em lambri de PVC 

 
 

A CONTRADA deverá instalar forro em PVC rígido, em lâminas de 6m x 10, espessura 

8mm, tipo liso, de acordo com as normas técnicas e as especificações abaixo: 

• Todos os forros deverão ser contínuos, sendo interrompido somente nos encontros com 

as paredes de alvenaria; 

• Onde for necessário esconder instalações hidrossanitárias ou rebaixar o pé-direito do 

ambiente, deverá ser utilizado forro de PVC; 

• Deverá ser uniforme, sem recortes ou emendas aparentes, na cor branca; 

• O forro de PVC não ficará em contato com fontes de calor superiores a 50°C. 

Para tanto as canalizações que porventura passarem sobre as placas do forro e que 

conduzam fluidos aquecidos, serão adequadamente isoladas com calhas de lã de vidro ou lã de 

rocha; 

• O armazenamento das placas será feito em local abrigado de poeiras e intempéries e 

serão empilhadas horizontalmente em pilhas de até 60 (sessenta) placas; 

• Todas as precauções serão tomadas para evitar-se que as chapas sejam submetidas a 

esforços que eventualmente possam ocasionar deformações; 

• As placas de PVC rígido serão cortadas com lâminas abrasivas ou serrar de dentes 

finos e com trava não acentuada; 
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• O barroteamento deverá ser em peças de madeira 2,5x10cm e espaçadas 50cm. 

 

9 - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

 
 

Os serviços de instalações elétricas obedecerão às normas da ABNT e normas das 

concessionárias locais. 

Os disjuntores utilizados no quadro de distribuição devem ser DIN, fabricante GE ou 

Similar. 

As tomadas universais deverão ser da Perlex ou Similar. 

Todos os interruptores devem ser para 10A–250 v, Fab. Perlex ou Similar, instalados em 

caixas de PVC 4” x 2”. 

As luminárias serão de sobrepor com aletas. As luminárias tipo serão completas. 

Todos os eletrodutos serão de PVC (normatizados), Fab. Tigre, hidrosol ou Similar, rígido, 

rosqueado, com acessórios, respectivos diâmetros e bitolas indicados no projeto e conforme a 

planilha de quantidades. 

A haste de aterramento copperweld com conector e dimensões de 5/8’’ x 3,00 m, conforme 

o projeto. 

 
10 – INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS: 

 
 

Os serviços de instalações hidro sanitárias obedecerão às normas da ABNT e normas das 

concessionárias locais. 

As instalações serão executadas em tubos de PVC normatizados, Fab. Tigre, Akros ou 

Similar, e com diâmetros de acordo com os projetos. 

Será construída caixa de passagem em alvenaria com tampa em concreto, conforme 

projeto. 

Será fornecida e instalada caixa sifonada em PVC com grelha 

Serão revisados os pontos de esgoto existente, com a substituição de tubos e conexões 

danificadas. 
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11 – APARELHOS, LOUÇAS E METAIS: 

 
 

Os vasos, lavatórios, metais e acessórios serões da marca Deca, ou similar. O fabricante 

deverá manter assistência técnica autorizada local (no estado do Pará), com peças de reposição. 

As posições relativas das diferentes peças serão, para cada caso, resolvidas na obra pela 

Fiscalização, devendo, contudo, orientar-se pelas indicações constantes nos desenhos do projeto. 

Todas as louças (portas toalhas, saboneteiras, papeleiras, lavatórios) serão aprovadas pela 

fiscalização, inclusive os acessórios dos vasos e lavatórios. 

As torneiras serão tipo cromada popular para lavatórios, os sifões serão em plásticos 

brancos para os lavatórios. 

 
12 - PINTURA 

 
 

Acrílica com massa e selador: 

 
 

Antes de efetuar qualquer serviço de pintura, a CONTRATADA deverá efetuar a retirada 

de todas as infiltrações e trincas existentes na alvenaria e junto às esquadrias externas e internas 

com tratamento adequado para cada situação, devendo ser utilizado hidro-jateamento com 

hipoclorito, as fissuras tratadas com argamassa semi-flexível, e duas demãos de 

impermeabilizante acrílico. 

As superfícies a serem pintadas deverão ser examinadas e corrigidas de quaisquer 

defeitos antes da execução dos serviços. Todos os cuidados quanto às superfícies estarem secas e 

limpas e precauções quanto ao intervalo de tempo, entre demãos, deverão ser observados, 

conforme recomendações das Normas Brasileiras. 

Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a procedente estiver perfeitamente 

seca, observar um intervalo de 24 horas entre duas demãos sucessivas. 

Deverá ser aplicado selador acrílico para paredes em duas demãos da marca SUVINIL ou 

similar, observando-se o intervalo de secagem mínimo, e diluído conforme recomendações do 

fabricante. 



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ MIRI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

  _ 

==================================================================================================2=5= 

Complexo Administrativo Agenor da Costa Quaresma 
Avenida Eládio Lobato S/N-CEP: 68.430–000 

CNPJ: 05.191.333/0001 – 69 

 

 

 

Deverá ser aplicada e lixada massa ACRÍLICA da marca SUVINIL ou similar de mesma 

qualidade, de forma a obter superfície perfeitamente lisa, regular e limpa, pronta para receber 

pintura. 

Deve ser aplicada com a desempenadeira de aço ou espátula sobre a superfície em 

camadas finas e sucessivas. Aplicada a 1ª demão, após um intervalo mínimo de três horas, a 

superfície deve ser 

lixada, com lixa de grão 100 a 150, a fim de eliminar os relevos; deve-se aplicar a 2ª demão 

corrigindo o nivelamento e, após o período de secagem, proceder ao lixamento final. 

Verniz com selador sobre madeira: 

 
 

Nas esquadrias de madeira, a preparação se fará com o lixamento e limpeza das 

superfícies, correção das imperfeições utilizando massa a óleo, lixamento para nivelamento para 

depois aplicar o verniz das marcas Coral, Suvinil ou Similar. Toda superfície pintada deverá 

apresentar, depois de pronta, uniformidade quanto à textura, tonalidade e brilho. 

 
13 – DIVERSOS 

 
 

Limpeza final e entrega da obra: 

 
 

A contratada deverá efetuar a limpeza diária da obra para que não atrapalhe as atividades 

nos demais setores. 

Será removido todo o entulho do terreno e cuidadosamente limpos e varridos todos os 

excessos. 

Todos os pisos serão cuidadosamente limpos, retirando-se toda e qualquer sujeira 

aderente, lavados, a fim de apresentar superfície uniforme, isenta de qualquer impureza, manchas 

e outras imperfeições, encontrando-se em perfeitas condições de utilização. 

Todas as alvenarias, elementos vazados, revestimentos, aparelhos sanitários, etc. serão 

limpos abundante e cuidadosamente lavados, de modo a não serem danificadas outras partes da 

obra por estes serviços de limpeza. 
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Todas as torneiras e registros serão limpos com escova e sabão, até que sejam retirados 

todos os vestígios de sujeiras e/ou respingos da pintura. 

Todas as louças sanitárias serão abundantemente lavadas, removendo-se com cuidado 

todo o excesso de massa utilizado na colocação das peças. 

Todas as caixas de passagem, assim como as sifonadas, deverão ser abertas para limpeza 

e remoção de detritos. 

Todas as fechaduras deverão ser testadas quanto ao seu funcionamento e o perfeito 

nivelamento das portas. 

Todas as bancadas deverão ser perfeitamente limpas, retirando-se toda e qualquer 

impureza. 

Todos os aparelhos de iluminação deverão ser rigorosamente limpos e polidos, 

observando-se o perfeito funcionamento dos mesmos e o estado das lâmpadas. 

Todas as esquadrias deverão ser convenientemente limpas, polidas e lubrificadas as 

dobradiças, trincos e fechaduras. 

Terminados os trabalhos de reforma, a edificação deverá ser totalmente limpa pela 

CONTRATADA. Esta limpeza consistirá em lavagem geral e remoção de todas as manchas de 

tinta do piso, parede, esquadrias, vidros, aparelhos sanitários e metais, empregando-se, se 

necessário, solução de ácido muriático e água na proporção de 1:6, ou outro método previamente 

aprovado pela CONTRATANTE, de modo a assegurar que todas as instalações sejam entregues 

perfeitamente limpas e em condições de ocupação. 

As áreas externas, em toda sua extensão, pavimentadas ou não, serão limpas, bem como 

suas adjacências, devendo todo o entulho ser removido pela CONTRATADA para áreas a serem 

indicadas pela CONTRATANTE. Fica estabelecido que toda a área de implantação das obras, 

bem como a área utilizada pela CONTRATADA para instalações de seu canteiro de obras, e 

limpa, ao final dos trabalhos. Os entulhos e restos de construção deverão ser removidos pela 

CONTRATADA, às suas expensas, para locais de bota-fora a serem indicados pela 

CONTRATANTE. 

 
GENERALIDADES 
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Após a conclusão de todas as atividades envolvidas na construção, a CONTRATANTE 

fará uma inpeção final, constatando a fidelidade da construção aos projetos e às respectivas 

Especificações Técnicas e Normas, sem que esse fato isente a CONTRATADA de suas 

responsabilidades quanto a problemas que venham a surgir no futuro, as correções necessárias 

seguirão criteriosamente o descrito nas Especificações Técnicas e Memorial Descritivo. 

 
FALHAS E/OU DEFEITOS 

A CONTRATADA deverá tomar, de imediato e às suas expensas, todas as providências 

requeridas para os reparos ou correções que se fizerem necessários para que os serviços estejam 

plenamente de acordo com o projeto, especificações e nomras técnicas e orientações da 

CONTRATANTE. 

 

 

Gláucia Melina Carvalho Dias 

Engenheira Civil 

CREA PA nº1508812527 

Matricula PMI - 7432 
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ANEXO II 
 

Obra: Reforma e Ampliação Do Centro de Especialidades Flor do Miriti 

Endereço: Boa Esperança/PA. 

Preço referência: SEDOP - FEVEREIRO DE 2022 

 
 
 

BDI : 28,82% 

 

  PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  

 
 

ITEM 
CÓDIGO 

SEDOP 

 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
UNID. 

 
QUANT. 

 

PR. UNIT.(R$) 

SEM BDI 

PR. 

UNIT.(R$)COM 
BDI 

 
VALOR (R$) 

 
1.0 

 
SERVIÇOS PRELIMINARES 

     

1.1 11340 Placa da obra com plotagem gráfica M2 2,64 176,27 227,07 599,47 

1.2 20756 Demolição manual de concreto armado (Estrtura Cx Dagua) M3 0,54 511,72 659,20 355,97 

1.3 20235 Retirada de piso ceramico, inclusive camada regularizadora M2 100,00 7,68 9,89 989,34 

1.4 20016 Demolição manual de alvenaria de tijolo M3 8,52 57,60 74,20 632,19 

Subtotal item 1.0  2.576,96 

2.0 
 

MOVIMENTO DE TERRA 
     

2.1 30010 Escavação manual ate 1.50m de profundidade M3 6,62 51,21 65,97 436,71 

2.2 30011 Aterro incluindo carga, descarga, transporte e apiloamento M3 30,00 105,78 136,27 4.087,97 

Subtotal item 2.0  4.524,69 

3.0  FUNDAÇÃO E ESTRUTURA      

3.1 40257 Lastro de concreto magro c/ seixo M3 0,22 
 

632,88 815,28 179,36 

3.2 40283 Bloco em concreto armado p/ fundaçao (incl. forma) M3 2,85 
 

2907,14 3.744,98 10.673,19 

3.3 40284 Baldrame em concreto armado c/ cinta de amarração M3 3,00 
 

2682,44 3.455,52 10.366,56 

3.4 50766 
Concreto  armado  fck=25MPA  c/  forma  mad.  branca  (incl.  lançamento  e  adensamento)  - 
PILARES M3 1,45 

 
3230,36 4.161,35 6.033,96 

3.5 50766 Concreto armado fck=25MPA c/ forma mad. branca (incl. lançamento e adensamento) - VIGAS M3 3,20 
 

3230,36 4.161,35 13.316,32 

3.6 40283 Bloco em concreto armado p/ fundaçao (incl. forma) PARA CX DAGUA M3 0,60 
 

2907,14 3.744,98 2.246,99 

3.7 50766 
Concreto armado fck=25MPA c/ forma mad. branca (incl. lançamento e adensamento) PARA CX 

DAGUA 
M3 0,50 3.230,36 4.161,35 2.080,67 

Subtotal item 3.0  44.897,04 

4.0  PAREDES E DIVISÓRIAS      

4.1 60046 Alvenaria tijolo de barro a cutelo M2 220,00 67,85 87,40 19.228,96 

Subtotal item 4.0  19.228,96 

5.0  REVESTIMENTOS      

5.1 110143 Chapisco de cimento e areia no traço 1:3 M2 440,00 10,83 13,95 6.138,53 

5.2 110644 Revestimento Cerâmico Padrão Médio M2 122,10 82,30 106,02 12.944,90 

5.3 110763 Reboco com argamassa 1:6:Adit. Plast. M2 440,00 43,99 56,67 24.933,88 

Subtotal item 5.0  44.017,32 

6.0  PISOS      

6.1 130110 Camada regularizadora no traço 1:4 M2 403,60 35,53 45,77 18.472,67 

6.2 130119 Lajota ceramica - (Padrão Médio) M2 403,60 91,02 117,25 47.322,89 

6.3 130492 Calçada (incl.alicerce, baldrame e concreto c/ junta seca) M2 92,62 107,02 137,86 12.768,89 

6.4 130492 Calçada (incl.alicerce, baldrame e concreto c/ junta seca) - ESTACIONAMENTO M2 55,25 107,02 137,86 7.616,94 

Subtotal item 6.0  86.181,39 

7.0  ESQUADRIAS      

7.1 90063 Porta mad. trabalhada c/ caix. aduela e alizar 0,80 X 2,10 - 5 P1 M2 8,40 633,08 815,53 6.850,48 

7.2 100817 Fechadura para porta externa UN 5,00 89,71 115,56 577,82 

7.3 91512 Esquadria de correr em vidro temperado de 8mm M2 16,38 640,95 825,67 13.524,50 

7.4 91514 Esquadria de correr em vidro temperado de 10mm M2 12,25 775,60 999,13 12.239,32 

Subtotal item 7.0  33.192,13 

8.0  COBERTURA E FORRO      

8.1 70051 Estrutura em mad. lei p/ telha de barro - pç.aparelhada M2 65,00 101,46 130,70 8.495,55 

8.2 70058 Cobertura - telha plan M2 65,00 81,91 105,52 6.858,57 

8.3 140348 Barroteamento em madeira de lei p/ forro PVC M2 78,80 52,08 67,09 5.286,65 

8.4 141336 Forro em lambri de PVC M2 78,80 42,39 54,61 4.303,02 

8.5 141336 Forro em lambri de PVC - MANUTENCAO E REPARO (30%) M2 65,00 42,39 54,61 3.549,44 

8.6 70058 Cobertura - telha plan- MANUTENCAO E REPARO (15%) M2 51,80 81,91 105,52 5.465,75 

Subtotal item 8.0  33.958,98 

9.0 
 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
     

9.1 170081 Ponto de luz / força (c/tubul., cx. e fiaçao) ate 200W Pt 25,00 232,25 299,18 7.479,61 

9.2 230262 Ponto p/ar condicionado(tubul.,cj.airstop e fiaçao) Pt 2,00 490,69 632,11 1.264,21 

9.3 231084 Ponto de dreno p/ split (10m) Pt 2,00 198,87 256,18 512,37 

9.4 170976 Luminária 2x32W c/ aleta branca reflet aluminio UN 14,00 163,85 211,07 2.955,00 

Subtotal item 9.0  12.211,20 
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Obra: Reforma e Ampliação Do Centro de Especialidades Flor do Miriti 

Endereço: Boa Esperança/PA. 

Preço referência: SEDOP - FEVEREIRO DE 2022 

 
 
 

BDI : 28,82% 

 

  PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  

 
 

ITEM 
CÓDIGO 

SEDOP 

 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
UNID. 

 
QUANT. 

 

PR. UNIT.(R$) 

SEM BDI 

PR. 

UNIT.(R$)COM 
BDI 

 
VALOR (R$) 

 
10.0 

 
INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS 

     

10.1 180299 Ponto de agua (incl. tubos e conexoes) Pt 5,00 466,08 600,40 3.002,02 

10.2 180441 Registro de gaveta c/ canopla - 3/4" UN 2,00 131,79 169,77 339,54 

10.3 180214 Ponto de esgoto (incl. tubos, conexoes,cx. e ralos) Pt 6,00 388,36 500,29 3.001,71 

Subtotal item 10.0  6.343,28 

11.0 
 

APARELHOS E LOUÇAS 
     

11.1 190609 Bacia sifonada c/cx. descarga acoplada c/ assento UN 6,00 580,23 747,45 4.484,71 

11.2 190303 Bacia sifonada - PCD UN 1,00 1.825,06 2.351,04 2.351,04 

11.3 190716 Barra em aço inox (PCD) M 1,40 281,65 362,82 507,95 

11.4 190304 Lavatório de louça s/ coluna (incl. torn.sifão e válvula )-PCD UN 1,00 924,50 1.190,94 1.190,94 

11.5 190797 Porta papel higiênico - Polipropileno UN 6,00 74,38 95,82 574,90 

11.6 190848 Saboneteira para sabão líquido (vidro+inox) - móvel UN 15,00 62,69 80,76 1.211,36 

11.7 190232 Lavatorio de louça s/col.c/torn.,sifao e valv. UN 15,00 545,52 702,74 10.541,08 

Subtotal item 11.0  20.861,99 

12.0 
 

PINTURA 
     

12.1 150741 Acrilica (sobre pintura antiga) M2 800,00 12,96 16,70 13.356,06 

12.2 151284 Acrílica semi-brilho c/ massa e selador - interna e externa M2 82,50 44,33 57,11 4.711,24 

12.3 150606 Verniz poliuretano sobre madeira (portas) M2 8,40 23,41 30,16 253,32 

Subtotal item 12.0  18.320,61 

13.0 
 

DIVERSOS 
     

13.1 251293 Tampo em granito verde Ubatuba - balcao atendimento e copa M2 3,60 551,46 710,39 2.557,41 

13.2 270220 Limpeza geral e entrega da obra M2 120,00 6,83 8,80 1.055,81 

Subtotal item 13.0  3.613,22 

Custo TOTAL com BDI incluso  329.927,75 

VALOR TOTAL: TREZENTOS E VINTE E NOVE MIL, NOVECENTOS E VINTE E SETE REAIS E SETENTA E CINCO CENTAVOS. 
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ANEXO III 

Obra: Reforma e Ampliação Do Centro de Especialidades Flor do Miriti 

 
Endereço: Boa Esperança/PA. 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

ITEM SERVIÇOS 
VALOR 
(R$) 

 MESES (PREVISTO) 

1 2 3 4 5 6 
          

 
1 

 
SERVIÇOS PRELIMINARES 

 
2.576,96 

 16,50% 16,50% 16,50% 16,50% 17,00% 17,00% 

      

425,20 425,20 425,20 425,20 438,08 438,08 

 
2 

 
MOVIMENTO DE TERRA 

 
4.524,69 

 70,00% 30,00%  

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

  

3.167,28 1.357,41 

 
3 

 
FUNDAÇÃO E ESTRUTURA 

 
44.897,04 

  

0,00 

40,00% 40,00% 20,00%  

0,00 

 

0,00 

   

17.958,82 17.958,82 8.979,41 

 
4 

 
PAREDES E DIVISÓRIAS 

 
19.228,96 

  

0,00 

 

0,00 

50,00% 50,00%  

0,00 

 

0,00 

  

9.614,48 9.614,48 

 
5 

 
REVESTIMENTOS 

 
44.017,32 

  

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

50,00% 25,00% 25,00% 

   

22.008,66 11.004,33 11.004,33 

 
6 

 
PISOS 

 
86.181,39 

  

0,00 

 

0,00 

50,00% 50,00%  

0,00 

 

0,00 

  

43.090,69 43.090,69 

 
7 

 
ESQUADRIAS 

 
33.192,13 

  

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

50,00% 50,00% 

  

16.596,06 16.596,06 

 
8 

 
COBERTURA E FORRO 

 
33.958,98 

  

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

40,00% 50,00% 10,00% 

   

13.583,59 16.979,49 3.395,90 

 
9 

 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

 
12.211,20 

 15,00% 15,00% 15,00% 15,00% 20,00% 20,00% 

      

1.831,68 1.831,68 1.831,68 1.831,68 2.442,24 2.442,24 

 
10 

 
INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS 

 
6.343,28 

 15,00% 15,00% 15,00% 15,00% 20,00% 20,00% 

      

951,49 951,49 951,49 951,49 1.268,66 1.268,66 

 
11 

 
APARELHOS E LOUÇAS 

 
20.861,99 

  

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

50,00% 50,00% 

  

10.430,99 10.430,99 

 
12 

 
PINTURA 

 
18.320,61 

     50,00% 50,00% 
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Obra: Reforma e Ampliação Do Centro de Especialidades Flor do Miriti 

 
Endereço: Boa Esperança/PA. 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

    0,00 0,00 0,00 0,00 9.160,31 9.160,31 

 
13 

 
DIVERSOS 

 
3.613,22 

  

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

100,00% 

 

3.613,22 

TOTAL GERAL 329.927,75        

TOTAL (A CADA DEZ DIAS) 6.375,65 22.524,59 73.872,36 100.485,20 68.320,16 58.349,78 

% A CADA DEZ DIAS 1,93% 6,83% 22,39% 30,46% 20,71% 17,69% 

TOTAL ACUMULADO 6.375,65 28.900,24 102.772,60 203.257,81 271.577,96 329.927,75 

% ACUMULADO 1,93% 8,76% 31,15% 61,61% 82,31% 100,00% 



 

 

O 
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Obra: Reforma e Ampliação Do Centro de Especialidades Flor do Miriti 

Endereço: Boa Esperança/PA. 

 

CÁLCULO DE BDI 

CALCULADO CONFORME ACÓRDÃO Nº 2622/2013 TCU 

 DATA: 01/05/2022 

 

BDI= 
𝟏 +  AC+S+R+G· 1+DF·1+L 

1−I 
−1

 

 

 
BDI: 

ITENS Siglas % Adotado 

Administração Central AC 3,00% 

Seguro e Garantia SG 0,80% 

Risco R 0,97% 

Despesas Financeiras DF 0,59% 

Lucro L 6,16% 

Tributos (Impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65% 

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 5,00% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 4,5% 

BDI sem Desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD 22,47% 

BDI com Desoneração BDI DES 28,82% 
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Vest/Bho 

 

Depósito 
Fisio 

 
Fisioterapia 

 

 
 

 
 
 

Sala 8 

 

 

 

 
 

 

 
2,70 m 

 
 
 
 

Sala 12 

 

 
Sala 11 

 
Descida da calha 

em tubo PVC 100mm 

 

 

 

 

 
Telhado com 

Telha Tipo Plan 

inclinação 30% 

 

 
Sala 6 

 
Sala 4 

 
 

copa 

Sala 7 

 

 
Sala 5 

 

 
Sala 10 

 
 

 
Sala 9 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
Calha em 

PVC 

 
 
 

CONSELHO 
TUTELAR 

 
corte 

02 

 

Bho Pne 

Bho Masc 

Bho Fem 

 
CONSELHO 

TUTELAR 

 
CONSELHO 

TUTELAR 

 
 

Sala 3 

 
Sala 2 

 
Calha 

em PVC 

 
 

Sala 1 
 

corte 

01 

 

 
 

Descida da calha 

em tubo PVC 100mm 

 
 

corte 

04 

 
corte 

06 

 
corte 

03 

 
 

corte 

05 

 
 

PANTA BAIXA EXISTENTE 
escala 1:100 

 

Paredes à demolir 

Paredes existentes 

 

PANTA BAIXA ADAPTADA 
escala 1:100 

 
Paredes à construir 

Paredes existentes 

 

PLANTA COBERTURA 
escala 1:100 

 

 

 
 

 
2,90 m 

Vest/Bho 

 

Depósito 
Fisio 

2,90 m 

 

 

 
 

P1 
 

 

Fisioterapia 

 

P1 7,15 m 

 

5,75 m 

 

 

 
P2 

 

 

 

 

Sala 12 J2 

P1 3,05 m 

 
P5 

 
 

Letreiro em Acm Prata espelhado 

 

 
 

Forro em PVC Branco 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 
Salão/Recepção Fisioterapia 

        1,50 
Sala 8 

7,35 m 

 

 

 
P1 P1 

Sala 11 J2 

3,05 m 

 

 

FACHADA 
escala 1:100 

 
  CORTE LATERAL 03  

escala 1:100 

 

J2 Sala 6 
5,00 m 

 

 

 

J2 Sala 4 
3,95 m 

 

 

 
 

copa 

 

 

 

 

P1 

P1 

 

Bho 

Sala 7 
P1 

 

P1 

Sala 5 

 
 
0,90 m 

Sala 10 J2 

P1 

P1 

Sala 9 J2 

3,05 m 

 
P2 

 

 

 

 
Estrutura em Madeira 

 

 

 

 

 

 

 

 
Sala 1 Sala 2 Sala 3    Bho Fem/ Bho Masc    Bho PNE Copa Sala 4 Sala 6 Sala 8 Depósito Fisio Vest/Bho 

 
CORTE LATERAL 04 
escala 1:100 

 

 

  FACHADA 3D  

sem escala 

 

 
 

  FACHADA 3D  
sem escala 

 

 
2,85 m 

B2 Bho Pne 

Servidores 

 
 

 

 

1,10 m 

 

 

 
 

1,25 m 

 

 

 

3,25 m 
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Salão/Recepção 

 

Forro em PVC Branco 

B2 Bho Masc P2 
  CORTE FRONTAL 01  

escala 1:100 

B2 Bho Fem P2  
Salão/Recepção 

 

 
 

Jardim de 

Inverno 

J2 Sala 3 
Vest/Bho Depósito Fisio Sala 8 Sala 6 Sala 4 Copa Bho PNE Bho Masc/ Bho Fem Sala 3 Sala 2 Sala 1  

FACHADA 3D 

 

RECEPÇÃO 3D 

P1 

 

P1 

Sala 2 
J2 

 

4,00 m 

 

 

Sala 1 P1 

J2 

4,00 m 

 

 

 
J1 

7,85 m 
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Estrutura em Madeira 

CORTE LATERAL 05 

escala 1:100 

sem escala sem escala 

 

 
13,70 m 

 

 
 

4,40 m 

 

 

 
  PANTA BAIXA ADAPTADA 

escala 1:100 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Paredes à construir 

Paredes existentes 

 
Bho PNE Salão/Recepção 

 

  CORTE FRONTAL 02  
escala 1:100 

 

Fisioterapia 

 
 

 

  CORTE LATERAL 06  
escala 1:100 

 

Sala 8 
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P3 

LEGENDA - ESPECIFICAÇÕES 

 

P1 
 
Porta em madeira 0,80m x 2,10m (Salas) 

 

P2 
 
Porta Aluminio 0,60m x 2,10 (Bho) 

 

P3 
 
Porta Aluminio 0,90m x 2,10 (Bho PNE) 

 

P4 
Porta em vidro 10 mm de correr 4 folhas 

- 3,00m x 2,15m (Fachada) 

 

P5 
Porta em vidro 10 mm de correr 4 folhas 

- 2,70 m x 2,15m (Fisioterapia) 

 

J1 
Janela em vidro 8 mm de correr 4 folhas 

- 2,80m x 1,80m / 0,30m (Jardim de Inverno) 

 

J2 
Janela em vidro 8 mm de correr 2 folhas 

- 1,00m x 1,00m / 1,10 m (Jardim de Inverno) 

 

B1 
 
Balancim 0,60m x 0,40m / 1,70 m (Bhos) 

 


